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EDITAL Nº 078/2018, de 06 de setembro de 2018 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CARREIRA DE PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, 

TÉCNICO E TECNOLÓGICO PARA O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO 

GROSSO. 

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), no uso de suas 

atribuições legais e consoante o disposto nos Decretos nº 7.311 e nº 7.312, de 22 de setembro de 2010, 

publicados no Diário Oficial da União (DOU) de 23 de setembro de 2010, e de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 24 

de agosto de 2009, torna público o presente edital, contendo as normas, as rotinas e os procedimentos que 

regem o concurso público destinado a selecionar candidatos para o provimento de vagas da carreira do 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, do Quadro de Pessoal Permanente do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), sob o regime de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 12 de dezembro de 1990, com suas alterações e 

demais regulamentações pertinentes, e ainda as disposições da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, 

publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 31 de dezembro de 2012 e suas alterações, mediante as condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, disponibilizados no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O concurso público será regido por este edital e seus anexos, disponibilizados no endereço eletrônico  

http://selecao.ifmt.edu.br, cujas regras poderão ser alteradas por legislação superveniente no decorrer do 

concurso, e sua execução caberá ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, por 

meio da Comissão Organizadora de Concurso Público designada pela Portaria nº 1.790/2018/IFMT, emitida pelo 

Reitor do IFMT, estabelecido na Avenida Senador Filinto Muller, 953, Bairro Duque de Caxias, CEP: 78043-400, em 

Cuiabá-MT. 

1.1.1 Os anexos serão publicados somente no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, vindo tais 

documentos a constituir parte integrante deste edital, sendo eles:  

a) Anexo I: Cronograma do Concurso.  

b) Anexo II: Atribuições do cargo/área (professor) e descrição sumária das atividades do cargo/área.  

c) Anexo III: Conteúdo Programático.  

d) Anexo IV: Temas para a Prova de Desempenho Didático.  

e) Anexo V: Requerimento de Recurso. 

f) Anexo VI: Requerimento de reserva de vagas para candidatos com deficiência e/ou condições especiais para 

realização da prova.  

g) Anexo VII: Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 

h) Anexo VIII: Autodeclaração Étnico-Racial. 

i) Anexo IX: Declaração de Uso de Nome Social. 

1.1.2 Caberá recurso contra este edital e seus anexos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a 

partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

1.1.2.1 O recurso deverá ser realizado por meio de formulário, disponibilizado no endereço eletrônico 

http://selecao.ifmt.edu.br (Anexo V), devidamente fundamentado e justificado, conforme estabelecido no item 

16.1 e subitens deste edital.  Somente serão analisados os recursos encaminhados dentro dos prazos previstos e 

formulados de acordo com as normas estabelecidas neste edital. 
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1.1.3 O candidato deverá observar, rigorosamente, o presente edital, seus anexos e os editais complementares, 

caso existam, a serem publicados no Diário Oficial da União e no endereço eletrônico:  http://selecao.ifmt.edu.br, 

vindo tais documentos a constituir parte integrante deste instrumento. 

1.2 No endereço eletrônico, o candidato poderá obter em meio magnético o edital completo deste concurso, 

bastando para tanto, clicar no ícone download do arquivo. 

1.2.1 O acesso e o acompanhamento das informações divulgadas neste endereço eletrônico serão de inteira 

responsabilidade do candidato. 

1.3 O concurso público de que trata este edital compreenderá as seguintes fases: 

a) Prova Objetiva (PO): de caráter eliminatório e classificatório; 

b) Prova de Desempenho Didático (PDD): de caráter eliminatório e classificatório;  

c) Prova de Títulos (PT): de caráter unicamente classificatório.  

1.4 Tanto a Prova Objetiva como a Prova de Desempenho Didático para o cargo de Professor do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, serão realizadas somente na cidade de Cuiabá (MT). 

1.5 Toda menção de horário neste edital terá como referência o horário oficial da capital do estado de Mato 

Grosso. 

1.6 Tendo em vista a política social e as ações afirmativas adotadas pelo governo federal, haverá reserva de vagas 

para Pessoas com Deficiência (PcD), de acordo com o art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

publicada no Diário Oficial da União de 12 de dezembro de 1990, e com o Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999, considerando suas alterações. 

1.7 Considerando-se as ações afirmativas adotadas pelo governo federal, haverá reserva de vagas para candidatos 

negros, de acordo com a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 10 

de junho de 2014, observando-se o estabelecido na Orientação Normativa nº 3, de 1º de agosto de 2016, que 

dispõe sobre regras de aferição da veracidade da autodeclaração prestada por candidatos negros. 

2. DOS LOCAIS DE TRABALHO, DAS ÁREAS DE CONHECIMENTO, DO NÚMERO DE VAGAS/ÁREAS E DAS 

FORMAÇÕES EXIGIDAS PARA O CARGO DE PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. 

2.1 São disponibilizadas neste edital 24 (vinte e quatro) vagas de cargo efetivo integrante da carreira de 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, para provimento e efetivo exercício no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). 

2.2 A inscrição para concorrer ao cargo/área de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do IFMT não 

será realizada para um campus específico, somente para a área de conhecimento pretendida. 

2.2.1 A distribuição dos candidatos aprovados para um campus específico (local de trabalho) ocorrerá em 

atendimento às necessidades da Administração (IFMT). 

2.2.2 De acordo com a necessidade institucional, os candidatos aprovados deverão ministrar aulas nos Centros de 

Referências, outras unidades e /ou outros municípios.  

2.3 O quadro a seguir define as áreas de conhecimento, o número de vagas por áreas ofertadas à ampla 

concorrência (AC), as reservadas às pessoas com deficiência (PcD) e aos candidatos negros, bem como a formação 

exigida para provimento nas áreas de conhecimento do respectivo cargo: 
  

ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE VAGAS FORMAÇÃO EXIGIDA 

AC PcD NEGROS TOTAL 
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Agronomia 1 - - 1 Graduação em Agronomia, OU Graduação em 

Engenharia Agrícola, OU Engenharia 

Agronômica, OU Graduação em Ciências 

Agrícolas. 

Biotecnologia 1 - 1 2 Graduação em Biotecnologia OU Graduação 

em Engenharia de Bioprocessos e 

Biotecnologia.  

Direito 1 - - 1 Graduação em Direito. 

Educação Física 1 - 1 2 Licenciatura em Educação Física. 

Engenharia de Controle e 

Automação 

1 - 1 2 Graduação em Engenharia de Controle e 

Automação, OU Graduação em Engenharia 

Mecatrônica, OU Graduação em Engenharia 

Elétrica, OU Graduação em Engenharia 

Eletrônica, OU Graduação em Engenharia de 

Telecomunicações. 

Engenharia Sanitária 1 - - 1 Graduação em Engenharia Sanitária OU  

Graduação em Engenharia Sanitária e 

Ambiental. 

Filosofia 1 - - 1 Licenciatura em Filosofia. 

Física 1 - 1 2 Licenciatura em Física, OU Licenciatura em 

Ciências da Natureza com Habilitação em 

Física, OU Licenciatura em Ciências com 

Habilitação em Física. 

Geografia  1 1 1 3 Licenciatura em Geografia.  

História 1 1 - 2 Licenciatura em História. 

Informática 1 - - 1 Graduação na área de Informática. 

Pedagogia 1 - - 1 Licenciatura em Pedagogia. 

Português/Inglês 1 - - 1 Licenciatura em Letras: Português /Inglês. 

Química 1 - 1 2 Licenciatura em Química, OU Licenciatura em 

Ciências da Natureza com Habilitação em 

Química, OU Licenciatura em Ciências com 

Habilitação em Química. 

Sociologia 1 - - 1 Licenciatura em Sociologia, OU Licenciatura 

em Ciências Sociais. 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzkxMjphODRi:RnJpLCAxNCBTZXAgMjAxOCAxNToyNDoxNiAtMDMwMA==

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

Reitoria 

4

Zootecnia 1 - - 1 Graduação em Zootecnia OU Graduação em 

Medicina Veterinária. 

TOTAL DE VAGAS 16 02 06 24   

 

3. DA JORNADA, DO REGIME DE TRABALHO, DO REGIME JURÍDICO E DA REMUNERAÇÃO DOS PROFESSORES DO 

ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. 

3.1 O candidato aprovado e que vier a ser nomeado, exercerá o cargo da Carreira de Magistério de Professor do 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, em conformidade com a Lei nº 12.772/2012 do Quadro Permanente de 

Pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), sob Regime Jurídico da Lei 

nº 8.112/1990, com alterações da Lei nº 9.527/1997 e legislação complementar. 

3.1.1 A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico poderá sofrer alterações legislativas, no 

decorrer da validade deste concurso, e possíveis alterações na remuneração inicial, de maneira que prevalecerá a 

legislação vigente à época da posse do candidato aprovado. 

3.2 O regime de trabalho será de tempo integral de 40 (quarenta) horas semanais em regime de DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA, a ser cumprido em horário estabelecido pelo campus onde o candidato aprovado for lotado, em 

quaisquer turnos (matutino e vespertino, OU matutino e noturno, OU vespertino e noturno), observando-se a 

legislação em vigência.  

3.2.1 No ato da posse, o candidato aprovado deverá firmar compromisso de não exercer outra atividade 

remunerada, pública ou privada, conforme disposto no § 2º, do Art. 20, da Lei nº 12.772/2012. 

3.3 O ingresso do professor da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico dar-se-á na Classe D-I, Nível 1, de 

acordo com a Lei nº 12.772/2012, observado o disposto no art. 10 da referida Lei. 

3.4 A remuneração inicial referente ao regime de trabalho, é composta pelo vencimento básico da classe D-I, 

Nível 1, acrescida da Retribuição por Titulação (RT), nos termos da Lei nº 12.772/2012, e está apresentada na 

tabela a seguir: 
  

CLASSE NÍVEL TITULAÇÃO AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO 

(R$) 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

(R$) 

RETRIBUIÇÃO 

POR TITULAÇÃO 

(R$) 

TOTAL DA 

REMUNERAÇÃO 

INICIAL (R$) 

D-I 01 Graduação 458,00 4.463,93 - 4.921,93 

D-I 01 Aperfeiçoamento 458,00 4.463,93 428,51 5.350,44 

D-I 01 Especialização 458,00 4.463,93 824,12 5.746,05 

D-I 01 Mestrado 458,00 4.463,93 2.204,27 7.126,20 

D-I 01 Doutorado 458,00 4.463,93 5.136,99 10.058,92 
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3.5 A remuneração poderá ser acrescida de Auxílio Transporte (quando houver transporte coletivo, de acordo 

com a localidade onde o candidato desempenhará suas atividades) e Auxílio Pré-Escolar, conforme legislação 

específica. 

3.6 De acordo com o interesse da Administração, o candidato nomeado para o cargo da Carreira de Magistério de 

Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 

Grosso (IFMT) poderá ser remanejado para lecionar disciplina diversa daquela para a qual prestou concurso, 

desde que tal disciplina esteja na mesma área de formação e observando-se a formação acadêmica do candidato 

nomeado. 

4. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS E DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

4.1 As atribuições dos cargos e a descrição sumária das atividades nas áreas constam no Anexo II deste edital, e 

estarão disponíveis no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br.  

4.2 Os Conteúdos Programáticos da Prova Objetiva constam no Anexo III.  

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 A inscrição no concurso implica o conhecimento e a aceitação tácita por parte do candidato de todas as 

normas previstas neste edital, não sendo aceitas posteriores objeções baseadas em desconhecimento das regras 

do concurso. 

5.2 A inscrição e a impressão do respectivo boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição serão efetuadas 

EXCLUSIVAMENTE pelo endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br. 

5.3 Período de inscrição paga: das 15 h do dia 12 de setembro de 2018 até as 23h59 do dia 15 de outubro 2018.  

5.4 O candidato, após realizar sua inscrição via Internet, deverá gerar e imprimir seu boleto bancário para 

pagamento da taxa de inscrição, não sendo aceita qualquer outra forma de pagamento. 

5.5 As inscrições somente serão validadas após a constatação do pagamento da taxa de inscrição.  

5.5.1 Para fins de constatação do pagamento do boleto bancário, não serão considerados, sob qualquer pretexto:  

a) agendamento de pagamento de título de cobrança; 

b) pagamento de conta por envelope; 

c) transferência eletrônica; 

d) DOC/TED ou DOC/TED eletrônico; 

e) ordem de pagamento e depósito comum em conta corrente; e 

f) qualquer outro meio diverso do disposto do subitem 5.5. 

5.6 O boleto bancário deverá ser pago preferencialmente no Banco do Brasil, bem como nas casas lotéricas e 

agências dos correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários, até a data de 

vencimento. 

5.7 Durante todo o período de inscrição, se necessário, o candidato poderá reimprimir um novo boleto bancário 

no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br. 

5.8 Não serão validadas as inscrições cujo pagamento tenha sido realizado ou confirmado após o horário limite de 

compensação bancária do dia 16 de outubro de 2018. 

5.9 O valor da taxa de inscrição para o cargo de Professor da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

5.10 Antes de confirmar o preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá conferir 

cuidadosamente os dados nele registrados, certificando-se de que satisfaz a FORMAÇÃO EXIGIDA de 

escolaridade, indispensável à investidura no cargo, conforme especificado neste edital. 
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5.11 O IFMT não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 

que impossibilitem a transferência de dados. 

5.12 Ao requerer sua inscrição, o candidato deverá preencher todos os campos obrigatórios no Formulário de 

Inscrição, inclusive o cargo/a área pretendido(a), e, ainda, se concorre à vaga da ampla concorrência (AC) ou à 

vaga reservada a pessoas com deficiência (PcD) ou a candidato negro, caso exista na área pretendida. 

5.13 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 

para a investidura no cargo/na área de Professor para o qual pretende concorrer, pois o valor da taxa de inscrição 

somente será devolvido se o concurso for cancelado. 

5.14 Uma vez preenchido e submetido o Requerimento Eletrônico de Inscrição, pelo candidato, não serão 

permitidas: 

5.14.1 alteração no cargo/ na área, de Professor, indicado pelo candidato no Requerimento Eletrônico de 

Inscrição; 

5.14.2 transferência de inscrição ou isenção do valor referente à inscrição entre pessoas; 

5.14.3 transferência de pagamentos de inscrições entre pessoas; 

5.14.4 alteração da inscrição na condição de candidato de ampla concorrência para a condição de pessoa com 

deficiência (PcD) ou de candidato negro. 

5.15 O candidato poderá se inscrever somente para um único cargo/área. Havendo duas ou mais inscrições pagas 

e confirmadas do mesmo candidato às vagas ofertadas neste concurso público, será considerada, para fins do 

certame, apenas a última inscrição efetivamente paga. 

5.16 Em conformidade com o Decreto 8.727/2016 e a Resolução CONSUP/IFMT 096, de 18 de outubro de 2017, é 

facultado ao candidato travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente em 

consonância com sua identidade de gênero) a utilização do nome social.  

5.16.1 Caso o candidato opte pela utilização do nome social, no ato da inscrição, o mesmo deverá preencher o 

formulário (Anexo IX), indicando a sua escolha pelo uso do nome social, e encaminhar até o dia 16 de outubro de 

2018, via Correio, por meio de correspondência registrada com aviso de recebimento (AR) ao IFMT - Avenida 

Sen. Filinto Muller, 953 Bairro - CEP: 78043-400  Cuiabá/MT, o Anexo IX (Declaração de Uso de Nome Social) 

devidamente preenchido e assinado, cópia simples do CPF e do documento de identidade e original ou cópia 

autenticada em cartório de declaração digitada e assinada pelo candidato em que conste o nome social.  

5.16.2 Caso o a Declaração não esteja devidamente preenchida, nos moldes solicitados, e acompanhada da 

documentação requisitada, a inscrição deste candidato será processada conforme seu nome civil, e este será 

levado em conta em todos os atos relativos ao certame em questão. 

5.17 As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição são de inteira responsabilidade do 

candidato e sob as penas da lei. 

5.17.1 A qualquer tempo, se identificado que a inscrição do candidato foi preenchida com dados incorretos ou 

incompletos, ou mesmo, que os dados informados são inverídicos, ou que o candidato tenha apresentado 

documentos falsos ou inexatos durante o processo do concurso, o IFMT se reserva no direito de cancelar a 

inscrição e de anular todos os atos decorrentes dela.  

5.18 Para efetuar a inscrição, é imprescindível informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e o número 

de seu documento oficial de identidade e de seu endereço completo, inclusive com indicação do CEP correto. 

5.19 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
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5.20 O documento oficial de identidade utilizado no momento da inscrição deverá atender às exigências 

estabelecidas no subitem 13.8 deste edital.   

5.21 A divulgação da relação preliminar de inscritos será disponibilizada, no dia 30 de outubro de 2018, no 

endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br. 

5.22 Estão impedidos de participar deste concurso público os Servidores da Comissão Organizadora do Concurso, 

os Servidores da Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas (DSGP) diretamente relacionados com as atividades de 

execução do concurso e da Diretoria de Políticas de Ingresso (DPI). Essa vedação também se estende aos seus 

cônjuges, conviventes, pais, irmãos e filhos. 

5.23 Constatada, em qualquer fase do concurso, inscrição de pessoas de que trata o subitem anterior, esta será 

indeferida e o candidato será eliminado do concurso público. 

6. DO ATENDIMENTO ESPECIAL/ESPECÍFICO 

6.1 É assegurado ao candidato o direito de requerer atendimento especial para a realização da Prova Objetiva. 

6.1.2 O atendimento especial consistirá em: fiscal ledor, fiscal transcritor, intérprete de libras, espaço para 

amamentação, tempo adicional de 1 (uma) hora,  sala em andar térreo, acesso e mesa para cadeirante.  

6.2 O atendimento especial referido no subitem anterior deverá ser requerido até às 16h do dia 16 de outubro de 

2018, mediante Requerimento de Atendimento Especial/Específico (Anexo VI) deste edital, deverá ser enviado 

em um ÚNICO ARQUIVO (DIGITALIZADO EM FORMATO PDF) ao seguinte e-mail: concursoifmt@ifmt.edu.br, 

indicando o tipo de deficiência e solicitando atendimento ou prova especial, se for o caso, com a devida 

solicitação do acompanhamento para realizar a prova com tradutor/intérprete em Libras, fiscal ledor, fiscal 

transcritor, ou tempo adicional de 1 (uma) hora para realização da prova. 

6.2.1 A solicitação (Anexo VI) devidamente preenchido e assinado, deverá estar acompanhada da cópia de RG, 

comprovante de inscrição e laudo médico (original OU fotocópia autenticada), emitido nos últimos 12 (doze) 

meses contados da data de publicação deste edital, atestando espécie, grau ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) vigente, bem como a 

provável causa da deficiência, conforme art. 39, inciso IV do Decreto nº 3.298/99

6.2.2 Não serão considerados resultados de exames e/ou outros documentos diferentes do descrito no subitem 

anterior. 

6.3 O candidato que, nos dias próximos ao da Prova Objetiva, sofrer qualquer acidente ou intervenção que 

justifique atendimento especial no local de realização da Prova Objetiva, deverá, até as 17h do dia 16 de 

novembro de 2018, requerê-lo ao IFMT, através do formulário (Anexo VI) devidamente preenchido e assinado 

(acrescido da comprovação), e enviá-lo ao seguinte e-mail: concursoifmt@ifmt.edu.br. 

6.4 O atendimento ESPECIAL/ESPECÍFICO será concedido somente aos candidatos que cumprirem com o 

estabelecido nos subitens 6.2, 6.2.1, 6.3 e 6.6, observando-se os critérios de viabilidade e razoabilidade. 

6.5 No caso de atendimento diferenciado por fiscal transcritor, o IFMT não se responsabilizará por eventual erro 

de transcrição alegado pelo candidato. 

6.6 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da Prova Objetiva, poderá solicitar 

atendimento ESPECÍFICO nos termos deste edital e deverá obrigatoriamente levar um acompanhante (maior de 

18 anos), que ficará em espaço reservado e se responsabilizará pela criança. 

6.6.1 Para garantir a aplicação dos termos e das condições deste edital, a candidata, durante o período de 

amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança. 

6.6.2 Não será permitida a realização da Prova Objetiva à candidata que não levar acompanhante. 

6.6.3 Não será disponibilizado tempo extra para a realização da prova em função do tempo dispensado para a 

amamentação. 
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6.6.4 O acompanhante e a criança deverão chegar ao local de aplicação da prova antes do fechamento dos 

portões.  

6.7 No atendimento diferenciado, não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar, transporte e prova em Braille. 

6.8 O IFMT não se responsabilizará pelo atendimento em condições especiais, no dia de aplicação das Provas, ao 

candidato que não formular essa solicitação no tempo e na forma do anexo específico deste edital, não podendo 

alegar prejuízo em razão da falta de solicitação ou intempestividade na mesma. 

6.9 Os atendimentos especiais poderão ser registrados em áudio e vídeo pela comissão organizadora e executora, 

quando couber.  

6.10 Os candidatos às vagas destinadas a pessoas com deficiência, quando couber, farão solicitação de 

atendimento especial, conforme especificado no subitem 10.7.4 deste edital.  

6.11 A relação dos candidatos que terão direito ao atendimento especial/Específico será publicada no endereço 

eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, conforme cronograma constante no Anexo I.  

7. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

7.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, EXCETO: 

7.1.1 para o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26/6/2007; e for membro de família de baixa renda, nos termos 

do Decreto nº 6.135, de 26/6/2007; 

7.1.2 candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos termos da 

Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

7.2 O candidato interessado em solicitar isenção da taxa de inscrição na condição de doador de medula óssea 

deverá apresentar comprovação, mediante cartão de doador de medula ou documento expedido pelas 

entidades cadastradas pelo Ministério da Saúde que comprovem tal condição.  

7.3 Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não possua o Número de 

Identificação Social (NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, em seu nome, na data da 

sua inscrição. 

7.4 A isenção deverá ser solicitada mediante preenchimento e envio do Formulário de Requerimento de Isenção 

(Anexo VII) do edital, das 15h do dia 12 de setembro, até as 18h do dia 14 de setembro de 2018. 

7.5 Os documentos apresentados para a solicitação de isenção do pagamento da inscrição deverão estar em 

perfeitas condições de legibilidade/visibilidade, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. 

7.5.1 O Requerimento e os documentos comprobatórios (se for o caso) deverão ser enviados para o e-mail: 

concursoifmt@ifmt.edu.br, e dentro do período previsto no cronograma deste edital.  O candidato deverá 

preencher o formulário, assinar e enviar digitalizado, juntamente com os documentos comprobatórios exigidos 

neste edital, no caso de opção de isenção nos termos do subitem 7.1.2. 

7.5.2 Somente serão aceitos documentos postados em ARQUIVO ÚNICO DIGITALIZADO EM FORMATO.PDF (não 

serão analisados documentos enviados em formato diferente). 

7.5.3 Requerimentos enviados fora do prazo não serão avaliados. 

7.6 O candidato deverá solicitar a confirmação do recebimento do e-mail, que servirá como protocolo de envio. O 

IFMT e a Comissão Organizadora do Concurso não se responsabilizam por e-mails não recebidos ou falha na 

transmissão de dados através da rede mundial de computadores (internet). 

7.7 Todos os itens do Requerimento (formulários) deverão ser preenchidos, sob pena de seu indeferimento. 

7.8 O IFMT consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo 

candidato. 
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7.9 As informações prestadas no Requerimento de Inscrição e em documentos referentes à isenção do 

pagamento da taxa de inscrição, são de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a 

qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará cancelamento da inscrição e exclusão do 

concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu resultado; exclusão da lista de aprovados, se 

a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo; declaração de 

nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação, conforme disposto no Art. 2º 

da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

7.10 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) não observar a forma e o prazo estabelecidos neste edital. 

7.11 Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do Número de Identificação Social (NIS) e, ainda, 

aqueles que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados 

do Órgão Gestor do CadÚnico. 

7.11.1 Não serão analisados os pedidos de isenção sem envio da cópia do cartão de doador de medula ou 

documento expedido pelas entidades cadastradas pelo Ministério da Saúde que comprovem tal condição.  

7.12 O IFMT analisará cada pedido de isenção, podendo consultar o órgão gestor do CadÚnico e entidades 

cadastradas pelo Ministério da Saúde, para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 

7.13 O período para solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição será das 15h do dia 12 

de setembro até às 18h do dia 14 de setembro de 2018. 

7.14 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição via fax, postal ou 

extemporâneo. 

7.15 Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição de candidato que, 

simultaneamente, tenha efetuado o pagamento do valor da taxa de inscrição. 

7.16 Não serão acatados pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição para candidatos que não 

preencham as condições para sua concessão, seja qual for o motivo alegado. 

7.17 A relação dos candidatos com pedidos de isenção do valor da taxa de inscrição deferidos será 

disponibilizada, no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br/, no dia 26 de setembro de 2018. 

7.18 A relação dos candidatos com pedidos de isenção indeferidos, contendo os respectivos motivos do 

indeferimento, será disponibilizada no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, simultaneamente à 

divulgação dos pedidos de isenção deferidos. 

7.19 Caberá recurso contra indeferimento do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição, das 8h do dia 

27 de setembro de 2018 até 18h do dia 28 de setembro de 2018. 

7.19.1 O recurso deverá ser devidamente justificado, assinado e escaneado, contendo nome completo, número 

de protocolo/inscrição do candidato, indicação do cargo/área a que está concorrendo, e encaminhado para o e-

mail para o seguinte endereço: concursoifmt@ifmt.edu.br. 

7.19.2 No dia 02 de outubro de 2018 será divulgado na página eletrônica,  http://selecao.ifmt.edu.br, o resultado 

da análise dos recursos contra indeferimento de inscrição com solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição. 

7.20 Os candidatos cujos pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição que forem indeferidos deverão, 

para efetivar sua inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, imprimir o 

respectivo boleto e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, preferencialmente no Banco do Brasil casas 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzkxMjphODRi:RnJpLCAxNCBTZXAgMjAxOCAxNToyNDoxNiAtMDMwMA==

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

Reitoria 

10

lotéricas ou agências dos correios até 16 de outubro de 2018, observando, neste caso, o que dispõe os subitens 

5.4, 5.5, 5.5.1, 5.6 deste Edital, no que diz respeito ao pagamento do boleto bancário.  

7.21 O IFMT e a Comissão Organizadora do Concurso Público não se responsabilizam por e-mails não recebidos ou 

falha na transmissão de dados através da rede mundial de computadores (internet). 

8. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO, DOS LOCAIS DA PROVA OBJETIVA E DO CARTÃO DE CONFIRMAÇÃO DE 

INSCRIÇÃO. 

 8.1 A lista definitiva das inscrições para o concurso público de que trata este edital, com indicação dos locais das 

Provas Objetivas, será disponibilizada no dia 07 de novembro de 2018, no endereço eletrônico:  

http://selecao.ifmt.edu.br. 

8.2 O candidato que não encontrar seu nome na relação dos inscritos deverá entrar em contato imediatamente 

com o IFMT pelos telefones (65)3616-4140 e (65)3616-4181 e seguir as orientações fornecidas. 

9. DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO 9.1 Será indeferido o pedido de Inscrição: 

9.1 O indeferimento do Pedido de Inscrição ocorrerá quando: 

a) for apresentado extemporaneamente e/ou sem atendimento dos meios, procedimentos e formulários 

próprios, conforme determinações deste Edital; 

b) não possuir o correspondente pagamento do valor total da taxa de inscrição, identificado e nas condições de 

valor e prazos, estabelecidos neste edital; 

c) Estiver em desacordo com qualquer requisito deste Edital. 

9.2 No caso de indeferimento do pedido de inscrição, o candidato poderá impetrar recurso devidamente 

justificado, o qual deverá ser encaminhado das 8h do dia 08 de novembro de 2018 até 12h do dia 09 de 

novembro de 2018, para o seguinte e-mail concursoifmt@ifmt.edu.br. 

10. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 

10.1 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da Lei 13.146/2015 e nas 

categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 

5.296/2004, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e 

dor de visão 

Súmula nº 45, da Advocacia Geral da União  AGU (portador de visão monocular), observados os dispositivos da 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 

6.949/2009. 

10.2 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/1999, 

particularmente em seu art. 40, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, 

no que se refere aos requisitos para o cargo, ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao 

dia, horário e local de aplicação das provas, à nota mínima exigida para aprovação e às orientações do Decreto nº 

6.944, de 21 de agosto de 2009. 

10.3 Ao candidato com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo inciso 

VIII do art. 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de inscrição para os cargos em concurso público, 

cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 

10.4 Do total de vagas disponibilizadas neste edital, 02 (duas) vagas do cargo de Professor do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, bem como as que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso público 

conforme subitem 10.4.1, o percentual de 5% (cinco por cento) delas serão providas na forma do § 2º do artigo 5º 

da Lei nº 8.112/1990 e do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, a candidatos que se declararem 

pessoa com deficiência (PcD). 
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10.4.1 Na hipótese do surgimento de novas vagas dentro do prazo de validade deste concurso, sendo possível a 

aplicação novamente do percentual de 5% (cinco por cento) e havendo candidatos habilitados na condição de 

pessoa com deficiência, estes, serão convocados para manifestar o aceite ou não, a nomeação para o cargo. 

10.4.2 Em observância aos ditames das legislações citadas no subitem anterior, considerando-se o total de vagas 

abertas neste edital, ficam reservada 02 (duas) vagas do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico às pessoas com deficiência (PcD) em condições de exercer as atividades inerentes ao cargo/área, no 

caso de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de acordo com a distribuição apresentada no item 2 

deste edital. 

10.5 Para concorrer à vaga destinada às pessoas com deficiência (PcD), o candidato deverá, no ato de inscrição, 

declarar ser pessoa com deficiência (PcD), imprimir, preencher e assinar o Anexo VI constante deste edital e 

enviá-lo juntamente com documentação comprobatória conforme descrito no subitem 10.7.4. 

10.6 O candidato que, no ato da inscrição, não se declarar pessoa com deficiência (PcD) ou que, declarando-se, 

não enviar documentação comprobatória, não concorrerá às vagas definidas no subitem 10.4 deste edital. 

10.7 O candidato que se declarar pessoa com deficiência (PcD), atendida a necessidade que a sua deficiência 

requer, concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das 

provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima 

exigida para todos os demais candidatos. 

10.7.1 O candidato, além do rito de inscrição detalhado nos itens 5, 6, 7, 8,9 e 10 deste edital, com ou sem pedido 

de isenção, deverá comprovar, obrigatoriamente, por meio de laudo médico (original OU fotocópia autenticada), 

emitido nos últimos 12 (doze) meses contados da data de publicação deste edital, atestando espécie, grau ou 

nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 

(CID) vigente, bem como a provável causa da deficiência, conforme art. 39, inciso IV do Decreto nº 3.298/99. 

10.7.1.1 Não serão considerados resultados de exames e/ou outros documentos diferentes do descrito no 

subitem anterior. 

10.7.2 O candidato poderá requerer, no ato da inscrição, atendimento especial, de acordo com o estabelecido no 

subitem 6.1.2 deste edital. O atendimento especial será concedido obedecendo aos critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

10.7.3 O candidato, na condição de pessoa com deficiência (PcD), que necessitar de tempo adicional para 

realização das provas deverá requerê-lo por escrito, com justificativa acompanhada de parecer, emitido por 

médico especialista da área de sua deficiência. 

10.7.4 O candidato deverá encaminhar, obrigatoriamente, pelos correios, o requerimento de reserva de vagas 

(ANEXO VI), preenchido e assinado, com toda a documentação descrita nos subitens 10.7.1 e 10.7.3 deste edital, 

acompanhada de cópia de documento oficial de identidade e cópia do comprovante de inscrição, 

impreterivelmente até o dia 16 de outubro de 2018, por meio de correspondência registrada com aviso de 

recebimento (AR) ou SEDEX ao IFMT, aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso, no endereço: - 

Avenida Sen. Filinto Muller, 953 - Bairro - CEP: 78043-400  Cuiabá/MT, inserindo como assunto: 

Documentação de Comprovação de Candidato PcD. 

10.8 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 

deficiência (PcD) será disponibilizada, no dia 30 de outubro de 2018, no endereço eletrônico 

http://selecao.ifmt.edu.br. 

10.8.1 A análise de deferimento ou indeferimento das inscrições para os candidatos que pleiteiam concorrer às 

vagas na condição de pessoa com deficiência (PcD) levará em consideração tão somente a exigência do subitem 

10.7.1. 
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10.8.2 A admissão em concurso público de candidato na condição de pessoa com deficiência (PcD) está 

condicionada à aprovação em perícia médica oficial do IFMT, a ser realizada à época da posse. 

10.9 O candidato que se declarou pessoa com deficiência (PcD), cujo pedido foi indeferido, concorrerá ao 

cargo/área pretendido no quadro geral de vagas da ampla concorrência. 

10.10 No caso de indeferimento da opção à vaga destinada à pessoa com deficiência (PcD), o candidato poderá 

impetrar recurso, no período das 8h do dia 31 de outubro de 2018 até 18h do dia 1º de novembro de 2018, 

apresentando a justificativa no formulário próprio (Anexo V), que deverá estar devidamente assinado pelo 

candidato e será encaminhado em um ÚNICO ARQUIVO (DIGITALIZADO EM FORMATO .PDF) para o seguinte e-

mail: concursoifmt@ifmt.edu.br. 

10.11 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência (PcD), não eliminado no processo do concurso 

Público, terá o nome publicado em lista de classificação específica. 

10.12 O candidato que se declarou pessoa com deficiência (PcD), aprovado e nomeado, será convocado, antes do 

ato da posse, para a realização de perícia médica. 

10.12.1 O candidato deverá comparecer à perícia médica, mencionada no subitem 10.12 deste edital, munido de 

laudo médico original, emitido por profissional com registro no conselho de classe (CRM) e cópia, ou fotocópia 

autenticada, dos últimos 12 (doze) meses contados da data de publicação deste edital, e de exames 

comprobatórios da deficiência apresentada, que atestem a espécie e o grau, ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), conforme especificado no 

Decreto nº 3.298/1999. 

10.13 Na hipótese da perícia médica desqualificar o candidato na condição de pessoa com deficiência (PcD), este 

perderá o direito à vaga reservada à pessoa com deficiência,  e passará a figurar na lista de classificação geral da 

ampla concorrência. 

10.14 O candidato qualificado pela perícia médica como pessoa com deficiência (PcD) deverá submeter-se à 

equipe multiprofissional, na forma do disposto no art. 43 do Decreto nº 3.298/1999, cujo objetivo é apurar e 

identificar a qualificação do deficiente, devendo, ainda, durante o estágio probatório, submeter-se a avaliações 

periódicas, a serem realizadas pela equipe multiprofissional para fins de verificar a compatibilidade entre as 

atribuições do cargo e a deficiência apresentada (§2º, do art. 43, do Decreto nº 3.298/1999). 

10.14.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será avaliada 

durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do Decreto nº 3.298/1999 e suas 

alterações. 

10.14.2 O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório/período de experiência, apresentar 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 
10.14.3 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame 

audiométrico (audiometria) (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos últimos 12 meses. 

10.14.4 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico Oftalmológico deverá conter informações 

expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em 

ambos os olhos.  

10.15 As vagas destinadas às Pessoas com Deficiência (PcD) que não forem providas serão preenchidas pelos 

demais candidatos, observada a ordem geral de classificação para cargo/área pretendido. 

11. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS NEGROS 

11.1 Das vagas destinadas ao concurso público, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 

2014. 

11.2 Caso sejam criadas novas vagas para as áreas de conhecimento com vagas reservadas, durante a validade 

deste concurso, será observado o percentual de 20% (vinte por cento) para reserva aos candidatos que se 
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autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público a serem providas nos termos da Lei 

12.990/2014.  

11.3  Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 11.1 deste edital resulte em número fracionado, 

este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou 

diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º 

do art. 1º da Lei nº 12.990/2014. 

11.4  Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos na 

forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 

11.5 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas 

reservadas a candidatos negros, nas áreas de conhecimento disponibilizadas, conforme subitem 2.3 deste edital. 

11.6 O candidato que se autodeclarar preto ou pardo no ato da inscrição deverá preencher o formulário de 

Autodeclaração Étnico-Racial, (Anexo VIII), e enviá-lo pelo correio, com aviso de recebimento (AR) ou SEDEX até o 

dia 16 de outubro de 2018, para o endereço, Avenida Sen. Filinto Muller, 953 Bairro - CEP: 78043-400  

Cuiabá/MT, aos cuidados da Comissão organizadora do Concurso. 

11.7  A autodeclaração terá validade somente para este concurso público, sendo confirmada posteriormente 

perante a Comissão de Heteroidentificação complementar, constituída pela do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). 

11.8 Os procedimentos relativos à heteroidentificação complementar à autodeclaração apresentada pelos 

candidatos observarão o disposto na Portaria Normativa n° 4, de 6 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de 

Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, bem como às disposições específicas 

constantes neste edital. 

11.9 Os candidatos classificados para a segunda fase que se autodeclararem pretos ou pardos serão submetidos 

de forma presencial, em data estabelecida no Anexo I deste Edital, ao procedimento de heteroidentificação 

complementar de que trata o subitem 11.8 deste edital. 

11.10  O candidato deverá comparecer pessoalmente, na data na hora e no local determinados, quando 

convocado pela Comissão de heteroidentificação complementar. Não será permitida sua representação por 

procuração, ou admitidas justificativas de qualquer natureza para o não comparecimento do candidato. 

11.11 O candidato que não comparecer na data e no local especificados na convocação será eliminado do 

concurso. 

11.12 . A Comissão de heteroidentificação complementar utilizará exclusivamente o critério fenotípico para 

aferição da condição declarada pelo candidato.  

11.13 Os candidatos convocados deverão comparecer perante a Comissão de heteroidentificação complementar 

munidos de documento oficial de identidade. 

11.14 O procedimento de heteroidentificação será filmado, para fins de registros e documentação do ato e para 

aferição decorrente de eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 

11.15 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento de heteroidentificação, nos termos 

previsto no subitem 11.14, será eliminado do concurso público. 

11.16 Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado ao candidato o direito de desistir 

de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. Para tanto, deverá encaminhar sua solicitação de desistência ao e-

mail: concursoifmt@ifmt.edu.br, até as 23h59 do dia 15 de outubro de 2018.  

11.17 Sobrevindo a necessidade de submissão, pelo candidato, à heteroidentificação complementar, visando 

confirmar sua condição Étnico-Racial, todos os eventuais ônus deste ato complementar, serão de inteira e 

exclusiva responsabilidade do candidato, inclusive os decorrentes de deslocamento e hospedagem. 
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11.18 O resultado do procedimento de heteroidentificação será divulgado conforme estabelecido no cronograma 

deste edital (Anexo I) e publicado no sítio institucional: http://selecao.ifmt.edu.br. 

11.19 Das decisões da Comissão de Heteroidentificação Complementar, caberá recurso à Comissão Recursal, 

observados o disposto no item 11.8 do presente edital e o período previsto no cronograma (Anexo I). 

11.20 O candidato que tiver seu pedido de recurso contra o resultado da Comissão de Heteroidentificação 

Complementar indeferido, será eliminado do concurso público, conforme art. 11 da Portaria Normativa n° 4, de 6 

de abril de 2018, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e 

independentemente de alegação de boa-fé, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a inclusão deste candidato na 

lista de ampla concorrência. 

11.21 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo 

este responder por qualquer falsidade. 

11.22 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se tiver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em 

que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

11.23 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 

concorrência, de acordo com a sua classificação geral no concurso. 

11.24 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência não 

preencherão as vagas reservadas a candidatos negros. 

11.25 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 

candidato negro posteriormente classificado. 

11.26 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as 

vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos 

demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso. 

11.27 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de alternância e 

de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas 

aos candidatos com deficiência e aos candidatos negros. 

11.28  A relação dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, na forma da Lei nº 12.990/2014, será 

divulgada no dia 30 de outubro de 2018, no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br. 

11.29  O candidato é responsável pela consulta da situação de sua inscrição e das demais informações necessárias 

para a realização das provas. 

12. DA ESTRUTURA DO CONCURSO 

12.1 O concurso público de que trata este edital abrangerá as seguintes provas: 

12.1.1 Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, para todas as áreas do cargo de Professor do 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

12.1.1.1 As Provas Objetivas serão realizadas no estado de Mato Grosso, somente na cidade de Cuiabá, em locais 

que serão divulgados conforme cronograma constante do Anexo I deste edital. 

12.1.2 Prova de Desempenho Didático: de caráter eliminatório e classificatório.  

12.1.2.1 A Prova de Desempenho Didático será realizada somente na cidade de Cuiabá, no Estado de Mato 

Grosso, e as informações quanto a locais e horários serão divulgados posteriormente no respectivo endereço 

eletrônico: http://selecao.ifmt.edu.br. 

12.1.2.2 Somente serão convocados para a Prova de Desempenho Didático os candidatos classificados na Prova 

Objetiva, que obtiverem pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos e que atenderem ao disposto no 

subitem 14.2 deste edital. 
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12.1.3 Prova de Títulos: de caráter unicamente classificatório. 

12.1.3.1 Os Títulos deverão ser entregues em datas previstas no cronograma constante do Anexo I deste edital, 1 

(uma) hora antes do horário marcado para a prova de desempenho didático. 

12.2 Em relação aos subitens 12.1.1.1 e 12.1.2.1 deste edital, não será admitida comunicação direta ou indireta 

entre os candidatos durante a realização das provas. 

12.3 Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para nenhuma das provas. 

12.4 Todas as convocações e publicações de resultados, parcial e final, serão divulgadas no endereço eletrônico:   

http://selecao.ifmt.edu.br, sendo de responsabilidade do candidato o seu acompanhamento. 

12.5 As datas das etapas do concurso estarão discriminadas no Cronograma do Concurso, objeto do Anexo I deste 

edital. 

13. DA PROVA OBJETIVA 

13.1 A Prova Objetiva para o cargo/área de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico será de caráter 

eliminatório e classificatório.  

13.1.1 A Prova Objetiva para todas as áreas do conhecimento do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico será aplicada no dia 18 de novembro de 2018. 

13.1.2 A prova será constituída de 40 (quarenta) questões objetivas, de múltipla escolha, e cada questão 

apresentará 5 (cinco) alternativas (A,B,C,D e E), sendo que apenas 1 (uma) responderá ao comando da questão 

acertadamente.  

13.1.3 A Prova Objetiva valerá de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, terá duração de 4 (quatro) horas, com início às 14h 

e término às 18h, incluído o tempo para preenchimento do cartão resposta. 

13.1.4 O candidato deverá transcrever as respostas das questões da Prova Objetiva para o cartão-resposta, que 

será o único documento válido para a correção da Prova Objetiva. 

13.1.5 O preenchimento do cartão-resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder 

em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e no próprio cartão-

resposta. 

13.1.6 Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, e serão de inteira 

responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da impossibilidade da leitura óptico-eletrônica. 

13.1.7 Serão consideradas marcações indevidas aquelas que estiverem em desacordo com este edital, com as 

instruções do caderno de prova e com as do cartão-resposta. 

13.1.8 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o cartão- 

resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade da leitura óptico-eletrônica. 

13.1.9 O candidato é responsável pela conferência dos seus dados pessoais constantes no cartão-resposta, em 

especial seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade, número do CPF, data de 

nascimento, bem como o cargo/ a área para o/a qual se inscreveu; 

13.1.10 Não será permitido que as marcações no cartão-resposta sejam feitas por outras pessoas, a não ser que o 

candidato tenha solicitado atendimento diferenciado para este fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será 

acompanhado por fiscal designado para tal finalidade. 

13.1.11 Ao terminar a Prova Objetiva, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal seu cartão- 

resposta, devidamente assinado no local indicado.  

13.1.12 O candidato só poderá levar o Caderno de Prova depois de transcorridas 3 (três) horas e 30 (trinta) 

minutos do início da Prova Objetiva; 

13.1.13 As questões para o cargo/ a área de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, com exceção da 

área de Português/Inglês, serão distribuídas conforme o quadro a seguir: 
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MATÉRIAS Nº DE QUESTÕES VALOR DE CADA 

QUESTÃO 

MÁXIMO DE PONTOS 

Língua Portuguesa 10 (dez) 2,5 25 (vinte e cinco) 

Fundamentos de Educação e 

Legislação 

10 (dez) 2,5 25 (vinte e cinco) 

Conhecimentos Específicos 20 (vinte) 2,5 50 (cinquenta) 

TOTAL 40 (quarenta)   100 (cem) 

 

13.1.14 As questões para o cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico da área de 

Português/Inglês serão distribuídas conforme o quadro a seguir: 
 

MATÉRIAS Nº DE QUESTÕES VALOR DE CADA 

QUESTÃO 

MÁXIMO DE PONTOS 

Fundamentos de Educação e 

Legislação 

10 (dez) 2,5 25 (vinte e cinco) 

Conhecimentos Específicos 30 (trinta) 2,5 75 (setenta e cinco) 

TOTAL 40 (quarenta)   100 (cem) 

 

  

13.2 Os portões serão abertos às 13h e fechados, impreterivelmente, às 13h45. 

13.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para a Prova Objetiva com antecedência mínima de 1 

(uma) hora do horário previsto para o início dos trabalhos, munido dos originais de documento oficial de 

identidade e de caneta esferográfica de tinta preta, não porosa, fabricada em material transparente. 

13.4 Após o fechamento dos portões e até o horário do término da prova, não será permitido, em hipótese 

alguma, o ingresso de candidato no prédio onde está sendo aplicada a Prova Objetiva. 

13.5 O acesso aos estabelecimentos é exclusivo para candidatos, para responsáveis pela aplicação e fiscalização 

das Provas Objetivas e para o pessoal de apoio. Eventuais acompanhantes de candidatos deverão permanecer do 

lado de fora dos portões, exceto nos casos previstos no subitem 6.6 deste edital. 

13.6 O candidato poderá deixar o estabelecimento onde está realizando a Prova Objetiva somente depois de 

transcorridas 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos do início da Prova Objetiva e, até que se transcorra esse tempo, 

somente as pessoas que estejam executando ou fiscalizando os trabalhos poderão entrar ou sair do 

estabelecimento. 

13.6.1 O candidato que insistir em deixar o estabelecimento antes de transcorridas 2 (duas) horas e 30 (trinta) 

minutos do início da Prova Objetiva deverá assinar Termo de Desistência do Concurso. 
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13.6.2 O candidato que se negar a assinar o Termo de Desistência do Concurso por deixar o estabelecimento 

antes de transcorridas 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos do início da Prova Objetiva será automaticamente 

eliminado do concurso de que trata este edital. 

13.7 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 

identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da 

ocorrência em órgão policial (Boletim de Ocorrência), expedido há, no máximo, 90 (noventa) dias por autoridade 

policial, ou se eletrônico, recebido/ratificado por autoridade policial, bem como, uma foto 3x4, que será retida 

juntamente com a cópia do Boletim de Ocorrência pela Comissão Organizadora do Concurso. Aquele que não o 

fizer, estará impedido de realizar a prova. 

13.7.1 O candidato que se apresentar nas condições previstas no subitem 13.7, além da obrigatoriedade do 

Boletim de Ocorrência específico e da foto 3x4, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 

de dados, colhimento de impressões digitais e de assinatura em formulário próprio, para posterior conferência da 

identificação, e fará a prova em caráter condicional. 

13.7.2 Caso o IFMT tenha dúvida quanto à perda ao roubo ou extravio do documento de identificação do 

candidato solicitará ao órgão competente a confirmação da emissão do documento. Não sendo confirmada a 

veracidade da informação registrada no Boletim de Ocorrência (BO), o concorrente será eliminado do concurso 

público. 

13.7.3 O candidato que realizar a prova em caráter condicional deverá, ao final, entregar ao fiscal de sala todo o 
material de prova (caderno de provas e cartão-resposta). 
13.7.4 Não será aceito o protocolo da cópia de identidade, indicada como perdida no Boletim de Ocorrência  
BO. 
13.8 São considerados documentos oficiais de identificação: carteiras expedidas pelos comandos militares, pelas 
secretarias de segurança pública e/ou de justiça, pelos corpos de bombeiros militares, pelos órgãos fiscalizadores 
de exercício profissional (ordens, conselhos etc.) que valham como identidade, conforme a legislação pertinente, 
passaportes, carteiras funcionais do Ministério Público e Poder Judiciário, carteira nacional de habilitação com 
fotografia, carteiras funcionais expedidas por órgão público que valham como identidade na forma da lei, com 
foto e impressão digital, carteira de trabalho e certificado de reservista com foto. 
13.9 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento/casamento, títulos eleitorais, 
CPF, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, cópias de documentos, (ainda que 
autenticadas), tampouco documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
13.10 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e da sua assinatura. 
13.11 Não serão aceitos protocolos de documentos. 
13.12 O candidato que não apresentar original de documento oficial de identidade, na forma definida nos 
subitens 13.7, 13.8 e 13.10 deste edital, ou que na sua impossibilidade, inobservar o subitem 13.7.1, estará 
impedido de realizar a Prova Objetiva e será automaticamente eliminado do concurso público de que trata este 
edital. 
13.13 Terá a Prova Objetiva anulada e será automaticamente eliminado do concurso o candidato que: 
13.13.1 estiver ausente do local da Prova Objetiva, no dia e horário determinados; 
13.13.2 obtiver pontuação 0 (zero) em qualquer das matérias da Prova Objetiva; 
13.13.3 obtiver pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos na Prova; 
13.13.4 entregar em branco ou não adequadamente preenchida o cartão-resposta, sendo-lhe então atribuída 
pontuação 0 (zero); 
13.13.5 tiver comportamento ímprobo ou incompatível com o decoro e a ordem dos trabalhos, conforme 
ocorrência registrada pelos agentes aplicadores da prova; 
13.13.6 no local de aplicação da Prova Objetiva for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, 
telefone celular, smartphone, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, tablet, receptor, gravador, 
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máquina de calcular, máquina fotográfica, bem como relógio tipo calculadora, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e corretivo de qualquer espécie; 
13.13.7 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a realização da Prova Objetiva, utilizando-se de livros, 
máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não foram expressamente 
permitidos; 
13.13.8 comunicar-se com outro candidato durante a realização da Prova Objetiva; 
13.13.9 recusar-se a entregar o material da Prova Objetiva ao término do tempo destinado para a sua realização; 
13.13.10 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da Prova Objetiva, com 
as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
13.13.11 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
13.13.12 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta; 
13.13.13 descumprir as instruções contidas no Caderno de Prova e no cartão-resposta; 
13.13.14 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
13.13.15 utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do certame; 
13.13.16 recusar se a ser submetido ao detector de metal; 
13.13.17 não atender ao estabelecido no subitem 13.6 deste edital; 
13.13.18 após a entrega do cartão-reposta, manusear aparelhos eletrônicos dentro da sala de aplicação da prova. 
13.14 Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização da Prova Objetiva, ainda que de posse 
de documento oficial de licença para o respectivo porte. 
13.14.1 O candidato que insistir em contrariar o estabelecido no subitem 13.14 terá a Prova Objetiva anulada e 
será automaticamente eliminado do concurso público de que trata este edital. 
13.15 As instruções constantes no Caderno de Prova e no cartão-resposta, bem como as orientações e instruções 
expedidas pelo IFMT durante a realização da Prova Objetiva, complementam este edital e deverão ser 
rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. 
13.16 A correção da Prova Objetiva será realizada por processamento óptico-eletrônico, portanto, serão 
consideradas somente as respostas das questões marcadas no cartão-resposta. 
13.17 Em nenhuma hipótese o candidato poderá realizar a Prova Objetiva fora do local e do horário 
predeterminados. 
13.18 O candidato somente poderá levar o Caderno de Prova depois de transcorridas 3 (três) horas e 30 (trinta) 
minutos do início da Prova Objetiva. 
13.19 A divulgação do Gabarito Preliminar da Prova Objetiva será feita no endereço eletrônico   
http://selecao.ifmt.edu.br no dia 19 de novembro de 2018. 
13.20 Os recursos contra Gabarito Preliminar da Prova Objetiva deverão ser encaminhados das 8h do dia 20 de 
novembro até 18h do dia 21 de novembro de 2018, o e-mail: concursoifmt@ifmt.edu.br. 
13.20.1 O recurso deverá ser apresentado em formulário específico (Anexo V) disponível no endereço eletrônico 
http://selecao.ifmt.edu.br, conforme critérios estabelecidos no item 16 e subitens.  
13.21 A partir das 12h do dia 28 de novembro de 2018 será divulgado no endereço eletrônico 
http://selecao.ifmt.edu.br o resultado da análise dos recursos contra o Gabarito Preliminar da Prova Objetiva. 
13.22 O Gabarito Definitivo, após a análise dos recursos contra o Gabarito Preliminar, será divulgado a partir das 
12h, do dia 28 de novembro de 2018 no endereço eletrônico   http://selecao.ifmt.edu.br.  
13.23 A pontuação de cada candidato na Prova Objetiva será disponibilizada no seguinte endereço eletrônico: 
http://selecao.ifmt.edu.br, a partir das 12h do dia 28 de novembro de 2018. 
13.24 Caberá recurso contra a pontuação da Prova Objetiva, devendo este ser apresentado em formulário 
específico (Anexo V), disponível no endereço eletrônico:   http://selecao.ifmt.edu.br. 
13.24.1 O recurso poderá ser impetrado das 8h do dia 29 até 18h do dia 30 de novembro de 2018, e deverá ser 
justificado no formulário próprio (Anexo V), estar devidamente assinado pelo candidato e será encaminhado em 
um ÚNICO ARQUIVO (DIGITALIZADO EM FORMATO .PDF) para o seguinte e-mail: concursoifmt@ifmt.edu.br.  
13.25 Nesta ocasião não serão analisados recursos que não sejam exclusivamente relacionados à pontuação da 
prova objetiva divulgadas após analises dos recursos das questões. 
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13.26 Não serão admitidos recursos de recursos ou pedidos de reconsiderações. 
13.27 A partir das 14h do dia 03 de dezembro de 2018 será divulgado, no endereço eletrônico 
http://selecao.ifmt.edu.br, o resultado da análise dos recursos contra a pontuação da Prova Objetiva. 

13.28 A partir das 14h do dia 03 de dezembro de 2018 será divulgada, no endereço eletrônico  

http://selecao.ifmt.edu.br, a convocação para a Prova de Desempenho Didático. 

14. DA PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO 

14.1 A Prova de Desempenho Didático, aplicada ao cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, 

será realizada nos dias 15 e 16 de dezembro de 2018, em local a ser divulgado no endereço eletrônico:

http://selecao.ifmt.edu.br. 

14.2 Serão convocados para a Prova de Desempenho Didático somente os candidatos com pontuação igual ou 

superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva, classificados por vagas oferecidas por área de conhecimento, 

em ordem decrescente, devendo ser incluídos aqueles empatados com pontuação igual ao último classificado, 

para efeito do limite estabelecido, respeitando o quantitativo do quadro abaixo: 

Quantidade de vagas prevista por área 

do quadro de vagas/área 

Máximo de classificados para a Prova de Desempenho Didático e 

entrega da documentação para Prova de Títulos 

1 8 

2 14 

3 20 

 

14.2.1 São de responsabilidade exclusiva do candidato as despesas necessárias a sua participação na Prova de 

Desempenho Didático, inclusive as decorrentes de deslocamento e hospedagem, ficando isento o IFMT de 

qualquer ônus. 

14.3 Do Sorteio do Tema: 

14.3.1 O sorteio do tema para cada área de conhecimento será realizado pelo IFMT através da Comissão 

Organizadora do Concurso, sem necessidade da presença dos candidatos convocados ou dos seus procuradores, 

às 10h do dia 12 de dezembro de 2018, no Instituto Federal de Mato Grosso, no Auditório da Reitoria, localizado 

na Avenida Senador Filinto Müller, 953, Bairro Duque de Caxias, CEP: 78043-400, em Cuiabá (MT). 

14.3.2 O sorteio do tema para a Prova de Desempenho Didático é evento público, podendo ser assistido pelos 

candidatos. 

14.3.3 O tema sorteado para cada área de conhecimento será comum a todos os candidatos que concorrem à 

determinada vaga de respectiva área de conhecimento, independentemente de realizar a prova no dia 15 ou 16 

dezembro.  

14.3.4 Os temas para o sorteio de cada área para a Prova de Desempenho Didático estão disponibilizados no 

Anexo IV deste edital. 

14.4 O cronograma de realização da Prova de Desempenho Didático (horários e locais) será divulgado a partir das 

16h do dia 12 de dezembro de 2018, no endereço eletrônico: http://selecao.ifmt.edu.br.  

14.4.1 A Prova de Desempenho Didático será realizada obedecendo-se à ordem alfabética dos candidatos 

classificados na Prova Objetiva, conforme quantitativo estabelecido no subitem 14.2 deste edital. 

14.4.2 A Prova de Desempenho Didático será gravada em áudio e vídeo, de forma a garantir a sua idoneidade e 

confiabilidade, em atendimento ao dispositivo no artigo 13, parágrafo 3 e artigo 19, inciso XVI, do Decreto nº 

6.944/2009. 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzkxMjphODRi:RnJpLCAxNCBTZXAgMjAxOCAxNToyNDoxNiAtMDMwMA==

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

Reitoria 

20

14.5 É de exclusiva responsabilidade do candidato a identificação correta da data, do local e do horário 

estabelecidos para a realização da Prova de Desempenho Didático. 

14.6 Da Prova de Desempenho Didático 

14.6.1 A Prova de Desempenho Didático (aula) destina-se a avaliar o candidato quanto ao domínio da área de 

conhecimento e à adequação da sua abordagem metodológica, consistindo de uma aula de, no mínimo, 35 (trinta 

e cinco) minutos e, no máximo, 40 (quarenta) minutos, EXCETO para a área Português/Inglês, sobre o tema 

sorteado do programa para os candidatos da área de conhecimento, a ser ministrada perante uma banca 

examinadora, podendo, a critério da banca examinadora, questionar o candidato ao final da Prova de 

Desempenho Didático. 

14.6.1.1 Para a área Português/Inglês, o candidato será avaliado em duas habilidades (Português e Inglês) por 

meio de duas Provas de Desempenho Didático, ambas nos moldes asseverados no subitem 14.6.1 deste edital, 

cujo cronograma será divulgado conforme estabelecido no subitem 14.4 deste edital. 

14.6.1.2 No caso de o candidato ministrar a sua aula com tempo inferior ao mínimo de 35 (trinta e cinco)  

minutos OU superior ao máximo de 40 (quarenta) minutos, implicará em pontuação 0 (zero) no critério de 

avaliação Desenvolvimento da Aula  Conclusão da aula no tempo previsto. 

14.6.1.3 A Prova de Desempenho Didático de Inglês deverá ser ministrada em inglês. 

14.6.1.4 No caso de o candidato ministrar a sua aula no intervalo estabelecido no subitem 14.6.1 deste edital, 

implicará em pontuação 10 (dez) no critério de avaliação Desenvolvimento da Aula  Conclusão da aula no 

tempo previsto. 

14.6.2 O candidato deverá comparecer ao local da Prova de Desempenho Didático, no mínimo, 15 (quinze) 

minutos antes do horário previsto para a realização da atividade. 

14.6.3 O candidato deverá se apresentar para a Prova de Desempenho Didático munido de documento oficial de 

identidade e Plano de Aula, em 03 (três) vias, que deverão ser entregues, antes do início da prova, aos membros 

da banca examinadora. 

14.6.3.1 O Plano de Aula deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: Ementa (Ponto Sorteado); Título da 

aula; Público ao qual se destinaria; Objetivos; Metodologia empregada; Forma de avaliação; e Referências 

Bibliográficas. 

14.6.4 O enfoque ao conteúdo e a didática metodológica a serem utilizados deverão ser compatíveis com aula 

ministrada para alunos da Educação Profissional Técnica e Tecnológica, não podendo ser evidenciada ou 

direcionada à banca examinadora. 

14.6.5 A Prova de Desempenho Didático será pública, limitada à capacidade de espaço do local. 

14.6.6 De forma a garantir a sua idoneidade e confiabilidade, em atendimento ao disposto no artigo 13, parágrafo 

3º e artigo 19, inciso XVI, do Decreto nº 6944/2009, a Prova de Desempenho Didático será gravada em áudio e 

vídeo, para efeito de registro e avaliação. 

14.6.6.1 Na hipótese de não funcionamento do equipamento de captura de imagens e sons, verificado antes de 

cada prova, será solicitado pela Coordenação à equipe de filmagem equipamento reserva, seguindo os 

procedimentos normais. Caso o não funcionamento aconteça durante a prova, a banca examinadora verificará o 

tempo transcorrido sem a respectiva gravação e, providenciando equipamento reserva, reiniciará a prova, 

devolvendo-se ao candidato o tempo em questão. 

14.6.7 Fica vedado aos candidatos concorrentes à mesma vaga assistirem às Provas de Desempenho Didático dos 

demais candidatos. 
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14.6.8 Os espectadores não poderão se manifestar durante toda a Prova de Desempenho Didático, e tampouco 

realizar anotações. Somente a Banca Examinadora poderá questionar o candidato após a conclusão de sua 

apresentação. 

14.6.8.1 Os espectadores não poderão usar aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, smartphone, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, tablet, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina 

fotográfica, bem como relógio tipo calculadora, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc. 

14.6.8.2 Aos espectadores não será admitida a entrada ou saída do recinto durante o tempo de realização da 

Prova de Desempenho Didático do candidato, tampouco poderão trocar de assento. 

15.6.8.3 Não será admitida manifestação de qualquer natureza durante o transcurso da prova, quer verbal, 

gestual ou que possa importar prejuízo ou vantagem ao candidato que esteja fazendo a prova. 

14.6.8.4 Toda e qualquer conduta que se mostre incompatível com as normas estabelecidas, no transcurso da 

Prova de Desempenho Didático, levará à retirada do infrator do recinto, assegurando ao candidato a devolução 

do tempo transcorrido entre o início da perturbação e a retirada do espectador. 

14.6.9 A Prova de Desempenho Didático tem caráter classificatório e eliminatório, avaliada na escala de 0 (zero) 

a 100 (cem) pontos, sendo eliminado deste concurso público o candidato que obtiver pontuação inferior a 50 

(cinquenta) pontos, conforme critérios de avaliação a seguir: 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

PLANO DE AULA 

(15 pontos) 

Apresentação de objetivos, conteúdos, metodologia, 

recursos didáticos, atividades, avaliação e referenciais, 

analisados mediante pertinência e adequação ao tema 

da aula. 

De 0 a 5 

Estabelecimento dos procedimentos da ação docente 

como: introdução, desenvolvimento e fechamento da 

aula. 

De 0 a 5 

Adequação do plano de aula ao tempo disponível. De 0 a 5 

DESENVOLVIMENTO DA 

AULA 

(70 pontos) 

Visão introdutória do assunto (motivação inicial ou 

introdução). 

De 0 a 10 

Clareza na apresentação. De 0 a 10 

Domínio de conteúdo. De 0 a 20 

Desenvolvimento sequencial da exposição. De 0 a 10 

Capacidade de sintetizar os pontos fundamentais 

(conclusão  síntese). 

De 0 a 10 

Conclusão da aula no tempo previsto 0 ou 10 

METODOLOGIA Uso adequado da língua. De 0 a 5 
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(15 pontos) Procedimentos da ação docente adequados aos 

objetivos e conteúdos do plano. 

De 0 a 5 

Capacidade de comunicação na exposição do conteúdo. De 0 a 5 

TOTAL De 0 a 100 

  

14.6.10 A pontuação final do candidato na prova de Desempenho Didático se dá pela média da pontuação 

atribuída pelos três avaliadores componentes da banca examinadora para cada um dos itens.

14.6.11 A pontuação final na Prova de Desempenho Didático dos candidatos à área Português/Inglês 

corresponderá à média aritmética das pontuações obtidas nas duas provas. 

14.7 Da Banca Examinadora: 

14.7.1 A Prova de Desempenho Didático será avaliada pela Banca Examinadora prevista no subitem 14.6.1, 

composta por 3 (três) membros, sendo, preferencialmente, 2 (dois) profissionais com formação na área ou em 

área afim para a qual o candidato está concorrendo e 1 (um) profissional graduado em pedagogia ou em 

qualquer licenciatura com pós-graduação Stricto Sensu em Educação. 

14.7.1.1 Excepcionalmente a composição da banca examinadora será de 1 (um) profissional com formação na 

área ou em área afim  para a qual o candidato está concorrendo e de 2 (dois) profissionais graduados em 

pedagogia e/ou em qualquer licenciatura com pós-graduação Stricto Sensu em Educação. 

14.7.2 Os membros de cada banca examinadora terão titulação igual ou superior ao nível de escolaridade exigido 

para a investidura no cargo/ na área. 

14.7.3 Os nomes dos membros que irão compor cada Banca Examinadora serão divulgados a partir das 14 horas 

do dia 03 de dezembro de 2018, no endereço eletrônico: http://selecao.ifmt.edu.br, conforme Anexo I deste 

edital. 

14.7.4 A banca examinadora não se manifestará no decorrer da Prova de Desempenho Didático, não 

interrompendo o candidato, podendo, a critério dela, questioná-lo ao final da aula. 

14.8 Para a Prova de Desempenho Didático, a Comissão Organizadora do Concurso disponibilizará, apenas, giz ou 

pincel e quadro de giz ou branco, ficando sob a responsabilidade do candidato providenciar quaisquer recursos 

didáticos adicionais, além de ser o único responsável pela segurança, instalação, utilização e desinstalação de tais 

recursos didáticos.  

14.8.1 Em caso de falta de energia elétrica, independente de responsabilidade do IFMT, a banca aguardará até 15 

(quinze) minutos; após esse prazo, será dado prosseguimento a prova, mesmo sem os recursos que necessitem 

energia elétrica 

14.8.2 Caso o candidato queira usar equipamentos próprios, terá 5 (cinco) minutos antes do início da aula e 5 

(cinco) minutos após o seu término para a instalação e desinstalação de equipamentos, respectivamente, não 

devendo, sob hipótese alguma, atrasar o andamento geral da Prova de Desempenho Didático. 

14.8.3 Não será permitida a instalação de equipamentos antes do horário determinado para a Prova de 

Desempenho Didático do candidato.  

14.8.4 Não será permitida a utilização de equipamentos institucionais. 

14.9 Será considerado REPROVADO na Prova de Desempenho Didático, sendo, portanto, ELIMINADO do 

Concurso Público de que trata este edital, o candidato que: 

14.9.1 não obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos; 

14.9.2 não comparecer à Prova de Desempenho Didático; ou 
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14.9.3 faltar com o respeito para com a banca examinadora. 

14.10 A relação preliminar com a pontuação na Prova de Desempenho Didático será disponibilizada no endereço 

eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, no dia 02 de janeiro de 2019. 

14.11 Os recursos contra a pontuação na Prova de Desempenho Didático deverão ser apresentados em 

formulário específico anexo a este edital e também disponível no endereço eletrônico  

http://selecao.ifmt.edu.br. 

14.11.1 O recurso, devidamente fundamentado e assinado pelo candidato, deverá ser encaminhado através de e-

mail em formato de arquivo digital em formato PDF de tamanho até 10 MB para o seguinte endereço: 

concursoifmt@ifmt.edu.br, das 8 h do dia 03 de janeiro de 2019 até as 18h do dia 04 de janeiro de 2019. 

14.12 Os resultados da análise dos recursos contra a pontuação na Prova de Desempenho Didático serão 

divulgados no endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br a partir das 12h do dia 15 de janeiro de 2019. 

15. DA PROVA DE TÍTULOS 

15.1 Somente será submetido à Prova de Títulos o candidato ao cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico que obtiver pelo menos 50 (cinquenta) pontos na Prova de Desempenho Didático. 

15.2 O candidato convocado para a Prova de Desempenho Didático, caso possua títulos e tenha interesse em 

submetê-los à Prova de Títulos, deverá entregá-los no dia e local da realização da Prova de Desempenho Didático, 

a uma equipe constituída especificamente para recebimento e conferência em envelope devidamente 

identificado, contendo: os respectivos títulos acadêmicos, numerados e sequenciados, apresentando fotocópia 

autenticada ou fotocópia e documento original que será analisado por servidor com identificação de nome e 

matrícula SIAPE. 

15.3 O candidato convocado para a Prova de Desempenho Didático, caso possua títulos e tenha interesse em 

submetê-los à Prova de Títulos, deverá comparecer 1 (uma) hora antes do horário marcado para a Prova de 

Desempenho Didático, para a entrega e conferência dos títulos por parte da equipe designada.  

15.4 Sob hipótese alguma serão recebidos títulos de modo diverso do disposto no subitem 15.2. 

15.5 A Prova de Títulos terá pontuação máxima igual a 100 (cem), sendo desconsiderada a pontuação excedente 

a esse valor, obtida pela soma dos subtotais de cada grupo de atividades, conforme a fórmula especificada a 

seguir: 

Pontuação da Prova de Títulos = Pontuação obtida no Grupo 1 (Títulos Acadêmicos) + Pontuação obtida no 

Grupo 2 (Atividades de Ensino/experiência profissional). 

15.6 Os títulos apresentados referentes ao Grupo 1 serão considerados uma única vez, mesmo que o candidato 

tenha formação múltipla. 

15.6.1 Concomitante, será pontuada apenas uma vez, na que couber maior pontuação ao candidato. 

15.7 Serão considerados títulos, para fim de Avaliação de Títulos do presente concurso público, os seguintes: 

15.7.1 Grupo 1  Títulos Acadêmicos (valor máximo de 50 pontos) 

15.7.1.1 Os títulos não serão computados mais de uma vez. Para os detentores de títulos de pós-graduação em 

diversos níveis, somente será considerado o de maior nível, como se segue: 

ATIVIDADE/ESPECIFICAÇÃO DA ATIVIDADE PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

A Doutorado na área específica ou Livre-Docência na 

área 

50 50 

B Doutorado em outra área 40 40 



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzkxMjphODRi:RnJpLCAxNCBTZXAgMjAxOCAxNToyNDoxNiAtMDMwMA==

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

Reitoria 

24

C Mestrado na área específica 30 30 

D Mestrado em outra área 20 20 

E Especialização (mínimo 360 horas) na área 

específica ou na área de Educação 

15 15 

F Especialização em outra área (mínimo 360 horas) 10 10 

G Aperfeiçoamento (mínimo 180 horas) na área 

específica ou na área de Educação 

05 05 

Valor Máximo no Grupo 1 50 

 

15.7.1.2 Somente serão considerados os títulos reconhecidos conforme legislação vigente. 

15.7.2 Grupo 2  Atividades de Ensino/Experiência Profissional (valor máximo de 50 pontos) 

15.7.2.1 As atividades docentes serão pontuadas conforme segue: 

ATIVIDADE/ESPECIFICAÇÃO DA 

ATIVIDADE 

PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

A Experiência profissional de efetiva 

atividade docente 

0,5 (meio) ponto a cada semestre de efetiva 

atividade docente. Tempo inferior a 6 (seis) 

meses (180 dias) será desconsiderado. 

20 

B Experiência profissional na área 

específica da vaga 

0,5 (meio) ponto a cada semestre de efetiva 

atividade. Tempo inferior a 6 (seis) meses 

(180 dias) será desconsiderado. 

10 

 

 

 

 

 

 

 

C 

Coordenação de Projeto de Pesquisa 

financiado por agência ou órgão de 

fomento. 

1 (um) ponto  por projeto financiado. 6 

Coordenação de projeto de Iniciação 

Científica, Projeto de Extensão ou 

Projeto de Ensino. 

1 (um) ponto por projeto coordenado. 6 

Orientação de aluno de Pós-

Graduação Stricto Sensu. 

1 (um) ponto por orientação concluída. 4 

Orientação de alunos em Trabalhos de 

Conclusão de Curso de Graduação e 

de Pós-Graduação Lato Sensu.  

1 (um) ponto por orientação concluída. 4 

Valor Máximo no Grupo 2 50 
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15.8 As atividades referentes ao Grupo 2 (A ), exercidas em diferentes instituições, em período concomitante, 

serão pontuadas apenas uma vez, na que couber maior pontuação ao candidato. 

15.8.1 As atividades referentes ao Grupo 2 (B ), exercidas em diferentes instituições, em período concomitante, 

serão pontuadas apenas uma vez, na que couber maior pontuação ao candidato. 

15.8.2 As atividades referentes ao Grupo 2 (A e B ), exercidas em diferentes instituições, em período 

concomitante, serão pontuadas  apenas uma única vez, na que couber maior pontuação ao candidato (A ou B). 

15.8.3 Não contará como experiência profissional (Atividade B) a experiência docente, já prevista na Atividade A. 

15.8.4 A experiência (docente/profissional) prevista nas atividades A e B somente será válida mediante 

comprovação, com a apresentação de um dos seguintes documentos: 

15.8.4.1 Em empresa/instituição privada: cópia do Contrato de Trabalho ou da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS), contendo a página de identificação do trabalhador e a página onde conste o registro do 

empregador, informando o período (com data de início e fim, se for o caso). Será desconsiderada a pontuação do 

candidato que não apresentar a folha de identificação da CTPS; 

15.8.4.2 Em instituição pública: declaração/certidão/atestado expedida pelo órgão, devidamente assinada pelo 

responsável, informando o período (com data de início e fim, se for o caso), bem como o cargo ocupado. No caso 

de docente contratado sob a égide da Lei 8.745/1993, será aceito o respectivo contrato de trabalho firmado com 

a instituição pública; 

15.8.4.3 Em atividade/serviço prestado como autônomo: cópia do contrato de prestação de serviços ou recibo de 

pagamento autônomo (RPA), acrescido de declaração do contratante informando o período (com data de início e 

fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado ou documento emitido pelo órgão regulador da profissão 

(Conselho Profissional). A comprovação por meio do recibo de pagamento autônomo (RPA) será aceita com a 

apresentação do primeiro mês e do último mês relativo ao período informado; 

15.8.4.4 Em atividade desenvolvida em empresa própria: cópia do Contrato Social, juntamente com o 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral extraído do site da Receita Federal.  

15.9 Não serão consideradas como experiência docente Grupo 2 ( A ) e/ou experiência profissional Grupo 2 ( B),  

as aulas ministradas como estágio de docência ou equivalente, nos programas de mestrado, doutorado e pós-

doutorado; orientações de qualquer ordem, inclusive trabalho de conclusão de curso (TCC), atividades como 

bolsista discente, em qualquer nível, qualquer forma de estágio, monitoria, tutoria e serviços voluntários.  

15.10 Excetua-se do disposto no subitem anterior as atividades desenvolvidas como bolsista docente no âmbito 

dos programas Pronatec, Profuncionário, Mulheres Mil, UAB e e-TEC. 

15.11 Para fins de comprovação das atividades do Grupo 2 ( C ) o candidato deverá apresentar:  

15.11.1 Coordenação de financiado: certificado e/ou atestado que contenha o nome do candidato enquanto 

coordenador, o título do projeto que foi desenvolvido, agência ou órgão de fomento financiador; 

15.11.2 Coordenação de projeto de pesquisa, extensão ou ensino: certificado e/ou atestado que contenha o 

nome do candidato enquanto coordenador, o título do projeto, instituição a qual foi vinculado.  

15.11.3 Orientação de alunos de pós-graduação: certificado e/ou atestado e/ou declaração que contenha o nome 

do candidato enquanto orientador, o título do trabalho, nome do orientando, instituição a qual foi vinculado, 

devidamente assinado pelo coordenador do curso ou programa de pós-graduação.  

15.12 Nas atividades referentes ao Grupo 2 (A e B ), não serão contabilizados dias ou meses de diferentes 

períodos ou  instituições, considerando somente o período completo de 180 (cento e oitenta) dias de uma mesma 

instituição, período e comprovação.  

15.13 Os documentos entregues não serão devolvidos em hipótese alguma. 
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15.14 Em relação aos comprovantes de conclusão de curso de pós-graduação stricto sensu, somente serão aceitos 

diplomas devidamente registrados ou ata de defesa de dissertação ou tese, expedidos por instituição reconhecida 

pelo MEC, sem qualquer restrição, caso a defesa tenha ocorrido há menos de 1 (um) ano. No que se refere aos 

comprovantes de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu, somente serão aceitos certificados de 

conclusão de curso de especialização, acompanhados do histórico escolar, fornecidos por instituição reconhecida 

pelo MEC. 

15.15 Para cursos de pós-graduação realizados no exterior, será aceito para comprovação apenas o diploma, 

desde que convalidado por instituição de ensino superior no Brasil, atendida a legislação nacional aplicável. 

15.16 Para cursos de aperfeiçoamento, será aceito para comprovação apenas certificado (mínimo 180 horas) na 

área específica ou na área de Educação, com registro da instituição de ensino no Brasil.   

15.17 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado quando traduzido para a língua 

portuguesa por tradutor juramentado e atendida a legislação nacional aplicável. 

15.18 Os históricos escolares não serão aceitos como comprovantes de conclusão de curso, assim como qualquer 

outro documento que não permita a comprovação da conclusão de curso. 

15.19 O título de graduação usado para suprir a habilitação exigida não será considerado para fins de pontuação. 

15.20 Para efeito de verificação de áreas afins será utilizada a tabela de áreas do conhecimento definida pela 

CAPES, utilizando-se as grandes áreas de avaliação. 

15.21 Será atribuída nota zero ao candidato que não entregar seus títulos no período, no local ou na forma, 

estabelecidos, não caracterizando este fato sua eliminação do certame.

15.22 O resultado da Prova de Títulos será disponibilizado no endereço eletrônico:  http://selecao.ifmt.edu.br a 

partir das 15h do dia 15 de janeiro de 2019. 

15.23 Os candidatos poderão interpor recurso, devidamente fundamentado e assinado pelo candidato, o qual 

deverá encaminhá-lo através de e-mail em formato de arquivo digital em formato PDF de tamanho até 10 MB 

para o seguinte endereço concursoifmt@ifmt.edu.br, das 8h do dia 16 de janeiro de 2019 até 18h do dia 17 de 

janeiro de 2019. 

15.24 O resultado da Prova de Títulos, após a análise de recursos, será divulgado no endereço eletrônico 

http://selecao.ifmt.edu.br a partir das 12h do dia 23 de janeiro de 2019. 

 15.25 Será considerado NÃO CLASSIFICADO o candidato que mesmo obtendo pontuação igual ou superior a 50 

(cinquenta) pontos na Prova de Desempenho Didático, não estiver de acordo com o quantitativo estabelecido 

no Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. 

16. DOS RECURSOS 

16.1 Caberá interposição de recurso fundamentado à Comissão Organizadora instituída, no prazo estabelecido no 

Cronograma do Concurso, constante do Anexo I deste edital, em todas as decisões proferidas e que tenham 

repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

16.1.1 contra indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 

16.1.2 contra indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência (PcD); 

16.1.3 contra indeferimento da inscrição do candidato à vaga reservada a negros; 

16.1.4 contra decisão da Comissão de Heteroidentificação Complementar; 

16.1.5 contra indeferimento do pedido de condição especial para realização das provas; 

16.1.6 contra indeferimento da inscrição; 

16.1.7 contra conteúdo e formulação das questões da Prova Objetiva; 

16.1.8 contra gabarito da Prova Objetiva; 

16.1.9 contra resultado da pontuação na Prova Objetiva; 
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16.1.10 contra resultado da Prova de Desempenho Didático; 

16.1.11 contra resultado da pontuação na Prova de Títulos. 

16.2. Os recursos mencionados no item 16.1 e subitens devem seguir as orientações estabelecidas, devendo, 

ainda, ser devidamente fundamentados, indicando com precisão as situações a serem revisadas de acordo com o 

estabelecido no item 16.1 e subitens, e preenchendo completa e corretamente as informações solicitadas no 

formulário específico, que deverá ser assinado pelo candidato e encaminhado através de e-mail em arquivo 

digital em formato PDF de tamanho até 10 MB para o endereço concursoifmt@ifmt.edu.br. 

16.2.1 A Comissão Organizadora instituída não se responsabilizará quando os motivos de ordem técnica não lhe 

forem imputáveis; quando os recursos não forem recebidos por falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como 

por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência ou o envio de dados. 

16.3 Para situação mencionada no subitem 16.1.7 deste edital será admitido um único recurso por questão para 

cada candidato, devidamente fundamentado e que deverá apresentar argumentação lógica e consistente 

devendo ainda estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação. 

16.4 Não serão considerados recursos que forem interpostos em desacordo com o prazo e a forma, conforme 

estabelecido nos itens 16.1 e 16.2, respectivamente. 

16.5 Não serão considerados recursos que apresentarem no corpo da fundamentação outras situações que não a 

selecionada para recurso. 

16.6 Serão indeferidos os recursos que: 

a) não estiverem devidamente fundamentados; 

b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

16.7 não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 16.1 e subitens deste edital. 

16.8 A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será publicada no endereço eletrônico 

http://selecao.ifmt.edu.br. 

16.9 Após a divulgação oficial de que trata o item 16.8 deste edital, a fundamentação objetiva da decisão da 

banca examinadora sobre o recurso será encaminhado ao e-mail do candidato que o impetrou e ficará disponível 

na Diretoria de Políticas de Ingresso do IFMT. 

16.10 A decisão de que trata o item 16.8 deste edital terá caráter definitivo e não será objeto de reexame. 

16.11 Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram 

a Prova Objetiva e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o Gabarito Preliminar, 

independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que pontuaram nas questões anuladas, terão 

esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais após os recursos.  

16.12 Alterado o Gabarito Preliminar da Prova Objetiva, de ofício ou por força de provimento de recurso, as 

Provas Objetivas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. 

16.13 Não haverá reapreciação de recursos ou recurso de recurso. 

16.14 Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a substituição de 

documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste edital. 

16.15 A banca examinadora constitui última instância para recurso administrativo, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

17. DA CLASSIFICAÇÃO  

17.1 Será classificado para o cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico o candidato que: 
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17.1.1 obtiver, no mínimo, 100 (cem) pontos, ou seja, 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva e 50 (cinquenta) 

pontos na Prova de Desempenho Didático; 

17.1.2 obtiver pontuação necessária para classificar-se para a Prova de Desempenho Didático dentro do número 

máximo de classificados estabelecido no subitem 14.2 deste edital. 

17.1.3 obtiver pontuação necessária para classificar-se dentro do limite estabelecido pelo Anexo II do Decreto nº 

6.944/2009. 

17.2 Ainda que tenha atingido pontuação mínima de 100 (cem) pontos, o candidato que não atender ao disposto 

no subitem 17.1.3, estará automaticamente REPROVADO, sendo, portanto, ELIMINADO do Concurso Público de 

que trata este edital. 

17.2.1 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de que trata o Anexo II do Decreto nº 

6.944/2009 será considerado reprovado nos termos do art. 16 do Decreto nº 6.944/2009. 

17.3 Havendo empate, terá preferência, para efeito de classificação para o cargo de Professor do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, sucessivamente, o candidato que: 

17.3.1 tiver maior idade, desde que igual ou superior a 60 (sessenta) anos completados até o último dia de 

inscrição neste concurso público, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 

1º de outubro de 2003; 

17.3.2 obtiver maior número de pontos na Prova de Desempenho Didático; 

17.3.3 obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Específicos; 

17.3.4 tiver idade mais elevada, com menos de 60 (sessenta) anos. 

17.4 A Comissão Organizadora do Concurso emitirá parecer final e ata contendo registro das ocorrências da Prova 

Objetiva, da Prova de Desempenho Didático e da Prova de Títulos, relacionando expressamente os candidatos 

habilitados com a respectiva classificação e os inabilitados. 

17.5 O resultado final do concurso público de que trata este Edital será encaminhado pela Comissão Organizadora 

do Concurso ao Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) para 

conhecimento e providências. 

17.6 O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) poderá anular o 

resultado do concurso público, por motivo devidamente justificado, não cabendo aos candidatos a pertinência da 

invocação de direito adquirido. 

17.7 A classificação do candidato não assegurará o direito ao seu ingresso automático no cargo para o qual se 

habilitou. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) reserva-se o direito de 

chamar os habilitados, na rigorosa ordem de classificação, conforme as necessidades da Administração. 

17.8 O resultado final do Concurso Público objeto deste edital, atenderá os termos do art. 16 do Decreto nº 

6.944, de 21 de agosto de 2009. 

 18. DO RESULTADO FINAL 

18.1 A Comissão Organizadora do Concurso Público divulgará o resultado preliminar do concurso no endereço 

eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br, a partir das 15h do dia 23 de janeiro de 2019. 

18.2 Do resultado preliminar do concurso público, caberá recurso, que poderá ser interposto por candidato 

interessado, a partir das 8h do dia 24 de janeiro de 2018, até às 17h do dia 25 de janeiro de 2019, e deverá estar 

devidamente fundamentado, indicando com precisão as situações a serem revisadas de acordo com o 

estabelecido no item 16.1 e subitens deste edital, e preenchendo completa e corretamente as informações 

solicitadas no formulário específico, que deverá ser assinado pelo candidato, e encaminhado através de e-mail em 

de arquivo digital, formato PDF de tamanho até 10 MB para o seguinte endereço concursoifmt@ifmt.edu.br. 
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18.3 O resultado final do concurso público será divulgado, no se endereço eletrônico http://selecao.ifmt.edu.br a 

partir das 15 horas do dia 31 de janeiro de 2019. 

18.4 A Pontuação Final (PF) de cada candidato não eliminado no Concurso para o cargo de Professor do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico, para fins de classificação final, será calculada por meio da média ponderada das 

pontuações obtidas pelo candidato: na Prova Objetiva, com peso 2, na Prova de Desempenho Didático, com peso 

2, e na Prova de Títulos, com peso 1, conforme fórmula abaixo: 

PF = [(PPO x 2) + (PDD x 2) + (PPT x 1)] ÷ 5 , 

  

em que: PF é a Pontuação Final; PPO é a Pontuação na Prova Objetiva; PDD é a Pontuação na Prova de 

Desempenho Didático; e PPT é a Pontuação na Prova de Títulos. 
  

19. DA HOMOLOGAÇÃO 

19.1 O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) homologará e 

publicará, no Diário Oficial da União, o resultado final do concurso público objeto deste edital, nos termos do art. 

16 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. 

20. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS 

20.1 O candidato aprovado no concurso público de que trata este edital será investido no cargo se atendidas, na 

data da investidura, as seguintes exigências: 

20.1.1 ter sido aprovado e classificado no Concurso, na forma estabelecida neste Edital; 

20.1.2 ser brasileiro nato ou naturalizado ou, se de nacionalidade portuguesa, ser amparado pelo estatuto da 

igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do 

disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972 ou, ainda, no caso de nacionalidade estrangeira, 

estar em conformidade com as normas e os procedimentos das Leis 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 9.515, 

de 20 de novembro de 1997. 

20.1.3 gozar dos direitos políticos; 

20.1.4 estar quite com as obrigações eleitorais; 

20.1.5 estar quite com as obrigações do Serviço Militar (para os candidatos do sexo masculino); 

20.1.6 possuir a habilitação exigida para o exercício do cargo; 

20.1.7 ter idade mínima de 18 anos; 

20.1.8 apresentar declaração do órgão público a que esteja vinculado, quando for o caso, registrando que o 

candidato tem situação jurídica compatível com nova investidura em cargo público federal, haja vista não ter 

incidido nos art. 132, 135 e 137, Parágrafo Único, da Lei nº 8.112/1990 e suas alterações (penalidade de demissão 

e de destituição de cargo em comissão), nem ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade por prática 

de atos desabonadores; 

20.1.9 apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública e quanto ao 

recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões; 

20.1.10 apresentar declaração de autorização de acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda de 

Pessoa Física, de acordo com a Instrução Normativa do Tribunal de Contas da União nº 67, de 06 de julho de 

2011; 

20.1.11 ter aptidão, conforme art 5º, inciso VI, da Lei nº 8.112/1990 e Decreto nº 6.944/2009 e suas alterações, 

que será averiguada em exame médico admissional, determinado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso, para o qual se exigirá exames laboratoriais e complementares a expensas do 

candidato, conforme relação apresentada no subitem 21.10; 
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20.1.12. possuir a escolaridade e a formação no nível e modalidade exigidos para o cargo em consonância com a 

Lei nº 12.772/2012 e habilitação e titulação constantes deste edital. Sendo obrigatório na data da posse a 

apresentação do diploma do curso de graduação exigido para o cargo/área. 

20.2 Os diplomas e/ou certificados obtidos e expedidos por instituições estrangeiras somente serão aceitos se, 

obrigatoriamente, reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e 

avaliados na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior, conforme legislação que trata da 

matéria. 

20.2.1 Do candidato estrangeiro aprovado neste concurso público, para a investidura no cargo, será exigida a 

cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário tipo V com prazo de validade 

compatível. Nesse caso, o candidato deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da nomeação, apresentar 

protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente ou protocolo do visto permanente, 

sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do Concurso Público. A 

permanência do estrangeiro no Quadro de Pessoal Permanente do IFMT fica condicionada à apresentação de 

cédula de identidade com visto permanente, o que deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após a expedição desse 

documento pelo órgão competente. 

20.2.2 A acumulação de cargos somente será permitida àqueles casos estabelecidos na Constituição Federal, na 

Lei nº 8.112/1990 e Parecer AGU GQ nº 145, de 30 de março de 1998, não podendo o somatório da carga horária 

dos cargos acumulados ultrapassar 60 (sessenta) horas semanais, respeitada a compatibilidade de horários. 

20.2.3 A admissão ao cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico em regime de dedicação 

exclusiva não permite a existência de outra atividade pública ou privada, não sendo permitido o usufruto de 

licenças não remuneradas para o ingresso no cargo. 

20.2.4 Para posse e investidura no cargo, o candidato entregará à Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (DSGP/IFMT) os documentos necessários, 

conforme previstos neste edital, e outros exigidos pela Legislação vigente. 

20.2.5 Deverá apresentar toda a documentação que comprove que cumpriu os requisitos e exigências previstos 

no presente Edital. 

21. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

21.1 Os candidatos aprovados serão nomeados sob o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das 

Autarquias e das Fundações Públicas Federais, previsto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

21.2 O provimento do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico dar-se-á na Classe D I, Nível 01, 

de acordo a Lei nº 12.772/2012. 

21.3 O candidato classificado será nomeado por meio de publicação no Diário Oficial da União e convocado 

preferencialmente por e-mail, ou telefone ou correspondência enviada ao endereço constante no Requerimento 

de Inscrição. O IFMT não se responsabiliza pela mudança de telefone, e-mail ou endereço sem comunicação 

prévia, por escrito, por parte do candidato. 

21.4 O candidato somente tomará posse no cargo se: 

a) atender a todos os requisitos exigidos no item 20 deste edital; 

b) for julgado física e mentalmente apto, após inspeção médica oficial, conforme Atestado Médico emitido pela 

Perícia Médica Oficial do IFMT; 

c) para o cargo Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, aceitar ministrar aulas nos turnos que atendam 

às necessidades institucionais (turnos matutino e vespertino, ou matutino e noturno, ou vespertino e noturno). 
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21.5 A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, as provas, a nomeação e a posse do candidato, se 

verificada a falsidade em qualquer declaração prestada e/ou qualquer irregularidade nas provas ou em 

documentos apresentados. 

21.6 O candidato nomeado será convocado para posse, que deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da publicação do ato de sua nomeação, conforme data a ser estabelecida pela Reitoria. 

21.7 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá sua nomeação tornada sem efeito, 

podendo ser nomeado o próximo classificado para o cargo. 

21.8 Após a posse, o candidato que não assumir suas atividades em até 15 (quinze) dias, será exonerado ex-

officio. 

21.9 Concluído o concurso público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos aprovados dentro 

do número de vagas ofertadas neste edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do 

Concurso e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

21.10 O candidato deverá apresentar para a Perícia Médica Oficial, conforme o disposto no subitem 20.1.11, os 

exames abaixo relacionados, que deverão ser realizados a suas expensas: 

I  Hemograma; 

II  Glicemia em jejum; 

III  VDRL; 

IV  Tipagem sanguínea;  

V  Radiografia do Tórax AP e perfil com laudo; 

VI  Laudo psiquiátrico emitido por médico psiquiatra; 

VII  Eletrocardiograma com laudo; 

VIII  Laudo de avaliação cardiológico emitido por médico cardiologista; 

IX  Eletroencefalograma com laudo; 

X  Laudo de avaliação neurológica emitido por médico neurologista; 

XI  Audiometria. 

XII  Procedimentos para gestantes, além dos exames acima: 

XII.a) Laudo médico constando: 

XII.b) Idade gestacional; 

XII.c) Situação de risco da gravidez; 

XII.d) Data provável do parto; 

XII.e) Carteira do pré-natal atualizada nos últimos 30 (trinta) dias; 

21.10.1 A candidata que estiver gestante não é obrigada a apresentar o exame de Raio X. 

21.11 Os exames laboratoriais (hemograma, glicemia em jejum e VDRL) têm prazo de 30 (trinta) dias, e os demais 

exames, 60 (sessenta) dias. 

21.12 Os exames poderão ser complementados no ato da convocação. 

21.13 A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas neste 

edital, no prazo de validade do concurso. 

21.14 O candidato nomeado deverá se apresentar para a posse, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias 

ininterruptos a contar da data da publicação de sua nomeação no Diário Oficial da União, conforme estabelecido 

na Lei nº 8.112/1990, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

21.15 O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente, os seguintes documentos originais, legíveis, 

quando convocado:  

a) comprovante bancário, especificando número de conta corrente, banco e agência (original e cópia); 
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b) comprovante de residência (água, luz ou telefone (original e cópia); 

c) carteira de identidade (original ). Por exigência do sistema SIAPE, apresentar obrigatoriamente o RG; 

d) certificado de reservista, para os candidatos do sexo masculino (original ); 

e) registro de profissional no órgão de classe, quando exigido para ingresso no cargo (original); 

f) certidão de nascimento ou casamento (original); 

g) CPF (original); 

h) título Eleitoral (original); 

i) PIS ou PASEP (original); 

j) certificado/diploma e respectivo histórico que comprovem a formação expressamente exigida para a 

área/cargo pretendido(original e cópia); 

k) 01 (uma) foto 3x4;  

l) protocolo de solicitação de vacância ou exoneração do cargo anterior, caso seja servidor público federal, 

estadual, municipal ou do DF (Estatutário); 

m) currículo Lattes. 

22.16 O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes formulários e declarações 

preenchidos eletronicamente e assinados, que serão fornecidos pelo IFMT, quando convocado para a posse: 

a) autorização de acesso à declaração de imposto de renda; 

b) declaração de Acumulação de Cargos, Empregos ou funções com horário especificado, com pedido de 

demissão/exoneração do cargo anterior, caso o candidato seja empregado público de empresa pública ou 

sociedade de economia mista; 

c) ficha de dados cadastrais; 

d) declaração de que não sofreu, no exercício da função pública, as penalidades previstas no artigo 137 da Lei nº 

8112/1990. 

e) declaração de que não é beneficiário de seguro desemprego; 

22.17 Os documentos, formulários e declarações necessários poderão ser complementados no ato da 

convocação.  

22.18 No ato da convocação, a Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas, verificará na base de dados dos órgãos e 

entidades responsáveis as informações sobre: situação eleitoral e antecedentes criminais, conforme o Decreto nº 

9.094 de 17.07.2017.  

22.18.1 A posse do candidato ficará condicionada à obtenção de certidão de quitação eleitoral e de certidões 

negativas de antecedentes criminais.  

22.18.2 Caso o sistema aponte pendências, o candidato será notificado pela Diretoria Sistêmica de Gestão de 

Pessoas e terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para regularizar sua situação e apresentar as referidas 

certidões.  

21.19 Na data da posse o candidato passará, obrigatoriamente, à suas expensas, por um treinamento introdutório 

a ser realizado pelo IFMT, por um período de até 05 (cinco) dias úteis. 

21.20 Todos os candidatos para o cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico que entrarem em 

exercício passarão obrigatoriamente por um programa de capacitação, nos termos da Lei nº 12.772, visando 

capacitar e aprimorar seus conhecimentos para o exercício da atividade docente. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1 Ao tomar posse, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório, 

conforme regime jurídico, por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade serão 

objeto de avaliação para o desempenho do cargo. 
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22.1.1 Durante o estágio probatório, não haverá remoção ou redistribuição a pedido do servidor ou conforme 

prazo estabelecido em norma do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). 

22.2 No interesse e a critério do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), e 

obedecendo às normas legais pertinentes e às previsões contidas neste edital, na vigência do concurso, poder-se-

á admitir que candidatos homologados e não nomeados neste concurso público possam ser aproveitados nos 

Campi deste Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), observada a ordem de 

classificação e o número de vagas existentes e autorizadas, bem como nas demais Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica. 

22.2.1 As vagas que surgirem durante a validade do concurso para o cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico serão ofertadas primeiramente aos servidores interessados em remoção no âmbito do IFMT e, 

posteriormente, conforme remanejamento interno, aos candidatos aprovados e classificados neste concurso. 

22.2.2 A escolha do Campus no qual o candidato aprovado para o cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico será lotado dependerá da sua classificação no concurso e da opção que fizer quando for convocado 

para o provimento do cargo. 

22.2.3 O candidato à nomeação poderá manifestar-se por escrito, uma única vez, quanto ao reposicionamento de 

seu nome para o final da lista oficial, ciente de que será novamente convocado após a efetiva chamada dos 

demais candidatos constantes da mesma lista de aprovados e que, se não aceitar nessa consulta, será 

considerado desistente do certame. 

22.2.4 Em caso de desistência formal do candidato à nomeação, será convocado o candidato subsequente, 

observada, rigorosamente, a ordem de classificação constante da lista oficial de aprovados do concurso. 

22.3 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 

comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 

22.3.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os editais complementares e as divulgações 

referentes a este concurso público que sejam publicados na imprensa oficial da União e nos endereços 

eletrônicos  http://selecao.ifmt.edu.br e  http://processoseletivo.ifmt.edu.br. 

22.3.2 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 

O candidato deverá observar rigorosamente as normas deste edital, dos editais complementares, comunicados e 

publicações a serem divulgados. 

22.3.3 A solicitação de atendimento especial será atendida obedecendo aos critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

22.4 As despesas decorrentes da participação em quaisquer fases ou procedimentos relativos ao concurso de que 

trata este edital correm por conta dos candidatos. 

22.5 A aprovação e a classificação do candidato constituem mera expectativa de direito à nomeação, ficando este 

ato condicionado à rigorosa observância da ordem classificatória, ao prazo de validade do concurso, ao interesse 

e conveniência do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) e demais 

disposições legais. 

22.6 Durante o período de validade deste concurso público, reserva-se ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) o direito de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às 

necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas existente. 

22.7 O prazo de validade do concurso é de 01 (um) ano, contado a partir da publicação da sua homologação no 

Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual período. 
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22.8 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de aprovação, classificação e/ou 

pontuações, valendo para tal fim a homologação do resultado final do concurso publicada no Diário Oficial da 

União. 

22.9 A atualização do endereço indicado no requerimento de inscrição e o atendimento às convocações, desde o 

momento da inscrição até o momento da posse, são de responsabilidade exclusiva do candidato. 

22.10 O candidato classificado será convocado para nomeação preferencialmente por e-mail, telefone ou 

correspondência direta para o endereço constante no formulário de Inscrição, obrigando-se a declarar, por 

escrito, se aceita ou não o cargo. 

22.10.1 O não pronunciamento do convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da ciência ou do 

recebimento da convocação, permitirá ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

(IFMT) convocar o próximo candidato classificado. 

22.11 Após o preenchimento das vagas ofertadas, os candidatos classificados e habilitados poderão ser nomeados 

para o preenchimento das vagas que vierem a surgir, dentro do prazo de validade do concurso, podendo também 

o excedente ser disponibilizado para nomeação em qualquer instituição da Rede Federal de Ensino do país, bem 

como poderão ser aproveitados candidatos aprovados e habilitados em outros concursos em validade de outras 

Instituições Federais de Ensino do país, desde que autorizado pelas Administrações envolvidas e com anuência do 

candidato habilitado, observada a ordem de classificação e obedecendo às normas legais pertinentes. 

22.12 Todas as informações e dúvidas relativas a este concurso público, tais como editais de retificação, 

requerimento de inscrição, pedidos de inscrições indeferidos, resultados, recursos, local e período para entrega 

dos títulos, gabarito das provas, homologações, estarão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 

http://selecao.ifmt.edu.br. 

22.13 No dia de realização das provas, a Comissão Organizadora do Concurso poderá submeter os candidatos ao 

sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de 

verificar se o candidato está portando material não permitido. 

22.14 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital, caso 

haja necessidade. 

22.15 Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Mato Grosso (IFMT). 

                                                                                                         

 

 

 

Cuiabá, 06 de setembro de 2018. 
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Edital nº 78, de 06 de setembro de 2018.  

Concurso Público para Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico para o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

 

Anexo I 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

EVENTO DATA LOCAL 

Publicação do edital. 10/09/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Período de Inscrição (via internet). De 12/09 a 

15/10/2018 

http://selecao.ifmt.edu.br 

Solicitação de inscrição com isenção do pagamento da taxa de 

inscrição e envio do formulário. 

De 12 a 14/09/2018  http://selecao.ifmt.edu.br e 

concursoifmt@ifmt.edu.br 

Resultado da análise dos pedidos de isenção do pagamento da 

taxa de inscrição. 

26/09/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recurso contra indeferimento da solicitação de isenção do 

pagamento da taxa. 

27 e 28/09/2018 concursoifmt@ifmt.edu.br 

Resultado da análise dos recursos contra indeferimento da 

solicitação de isenção do pagamento da taxa. 

02/10/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Período para pagamento da taxa de inscrição para os candidatos 

com isenção indeferida. 

De 03/10 a 

16/10/2018 

Agências bancárias 

Data final para o pagamento do boleto bancário relativo à taxa de 

inscrição. 

16/10/2018 Agências bancárias 

Prazo final para encaminhamento de laudo médico no caso de 

candidato concorrente à vaga para PcD. 

16/10/2018 Agências dos Correios 

Divulgação da relação preliminar de inscritos. 30/10/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Resultado da análise referente às solicitações dos candidatos para 

concorrer na condição de pessoa com deficiência (PcD). 

30/10/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da relação dos candidatos que se declararam pretos 

ou pardos, na forma da Lei nº 12.990/2014 e enviaram o 

formulário de Autodeclaração Étnico-Racial. 

30/10/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recurso contra indeferimento das inscrições e contra 

indeferimento de pedido para concorrer na condição de pessoa 

com deficiência (PcD). 

31/10 e 01/11/2018 concursoifmt@ifmt.edu.br  
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Resultado da análise dos recursos sobre indeferimento de 

inscrições. 

05/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da relação definitiva de candidatos inscritos e dos 

locais de realização da Prova Objetiva. 

07/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Aplicação da Prova Objetiva. 18/11/2018 Será disponibilizado em 

http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação do Gabarito Preliminar da Prova Objetiva. 19/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recursos contra Gabarito Preliminar, formulação ou conteúdo de 

questão da Prova Objetiva. 

20 e 21/11/2018 concursoifmt@ifmt.edu.br  

Resultado da análise dos recursos contra Gabarito Preliminar, 

formulação ou conteúdo de questão da Prova Objetiva. 

28/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação do Gabarito definitivo da Prova Objetiva. 28/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da pontuação de cada candidato na Prova Objetiva. 28/11/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recursos contra a pontuação obtida na Prova Objetiva. 29 e 30/11/2018  concursoifmt@ifmt.edu.br 

Resultado da análise dos recursos contra a pontuação obtida na 

Prova Objetiva. 

03/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da pontuação de cada candidato na Prova Objetiva 

após a análise dos recursos. 

03/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Convocação dos candidatos para a Prova de Desempenho 

Didático e para a Banca de Heteroidentificação das vagas 

reservadas aos candidatos pretos e pardos. 

03/12/2018    http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da composição das Bancas Examinadoras das Provas 

Didáticas. 

03/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Sorteio do tema da Prova de Desempenho Didático. 12/12/2018 Avenida Sen. Filinto Muller, 953 

 Bairro Duque de Caxias - 

Cuiabá/MT 

Divulgação do Cronograma da Prova de Desempenho Didático.  12/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br  

Prova de Desempenho Didático 15 e 16/12/2018 Será disponibilizado em 

http://selecao.ifmt.edu.br  
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Entrega de Títulos/Documentos, conforme subitem 16 do edital, 

referentes à Prova de Títulos. 

15 e 16/12/2018 Será disponibilizado em 

http://selecao.ifmt.edu.br  

Realização da Banca de Heteroidentificação das vagas reservadas 

aos candidatos pretos e pardos. 

16/12/2018 Será disponibilizado em 

http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação dos resultados da Heteroidentificação dos candidatos 

pretos e pardos. 

19/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recursos contra o resultado da Heteroidentificação dos candidatos 

pretos e pardos. 

20 e 21/12/2018 concursoifmt@ifmt.edu.br 

Resultado da análise dos recursos contra o resultado da 

Heteroidentificação dos candidatos pretos e pardos, junto à 

Comissão de Heteroidentificação complementar.  

27/12/2018 http://selecao.ifmt.edu.br 

Divulgação da pontuação obtida na Prova de Desempenho 

Didático. 

02/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Recursos contra a pontuação obtida na Prova de Desempenho 

Didático. 

03 e 04/01/2019 concursoifmt@ifmt.edu.br  

Resultado da análise dos recursos contra a pontuação obtida na 

Prova de Desempenho Didático. 

15/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Divulgação da pontuação de cada candidato na Prova de 

Desempenho Didático após análise dos recursos. 

15/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Divulgação da pontuação na Prova de Títulos. 15/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Recursos contra a pontuação obtida na Prova de Títulos. 16 e 17/01/2019 concursoifmt@ifmt.edu.br  

Divulgação do resultado da análise dos recursos contra a 

pontuação obtida na Prova de Títulos. 

23/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Divulgação da pontuação na Prova de Títulos após análise dos 

recursos 

23/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br  

Divulgação do resultado preliminar do Concurso Público. 23/01/2019 http://selecao.ifmt.edu.br 

Recursos contra o resultado preliminar do Concurso Público. 24 e 25/01/2019 concursoifmt@ifmt.edu.br 

Divulgação do Resultado Final do Concurso 31/01/2019  http://selecao.ifmt.edu.br 
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Anexo II 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO/ÁREA (PROFESSOR) E DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DO CARGO/ DA ÁREA  

CARGO DE PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. 

  

ATRIBUIÇÕES: 

1. Ao ingressar na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, composta pelos cargos de 

provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, o servidor estará submetido ao Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, conforme a Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

1.1 São atribuições do cargo de Professor da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: 

ministrar aulas em disciplinas relacionadas à área e outros conteúdos afins para todos os níveis e modalidades 

de ensino, conforme previsto na legislação vigente; participar de atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa e à 

extensão, e, quando solicitado, de atividades inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, 

coordenação e assistência na própria instituição. As atividades serão realizadas sempre que possível visando a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES NAS ÁREAS: 

  

AGRONOMIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Agronomia e áreas afins nos níveis de ensino básico, técnico, 

tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

BIOTECNOLOGIA: 

Ministrar aulas em componentes curriculares relacionados à Biotecnologia e áreas afins, nos níveis de ensino 

básico, técnico, tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

DIREITO: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas ao Direito e áreas afins, nos níveis de ensino básico, técnico, 

tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Educação Física e áreas afins, nos níveis de ensino básico, técnico,  

Tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

ENGENHARIA DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas a Controle e Automação e áreas afins, prioritariamente nas áreas de  

automação e controle de processos industriais; máquinas elétricas e acionamentos; instrumentação e medidas  

elétricas; especificação e parametrização de conversores de frequência e controladores lógicos programáveis;  

acionamentos eletromagnéticos, eletropneumática e eletrohidráulica; sistemas supervisórios; 

microcontroladores; robótica industrial; sistema de controle; instrumentação;   redes industriais; sistemas 
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embarcados e redes neurais, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico, superior e pós-graduação. 

Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

ENGENHARIA SANITÁRIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Engenharia Sanitária, nos níveis de ensino básico, técnico, 

tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

FILOSOFIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Filosofia nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico, superior e 

pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

FÍSICA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Física, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico, superior e 

pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

GEOGRAFIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas às atividades da área de Geografia e áreas afins, nos níveis de ensino 

básico, técnico, tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

HISTÓRIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à área de História e áreas afins, nos níveis de ensino básico, técnico, 

tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

INFORMÁTICA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à área de Informática, prioritariamente relacionadas à construção de 

algoritmos, lógica computacional, linguagens de programação, programação orientada a objetos e banco de 

dados, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

 

PEDAGOGIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Pedagogia, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico e 

superior. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

PORTUGUÊS/INGLÊS: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Língua Portuguesa e à Língua Inglesa, nos níveis de ensino básico,  

técnico, tecnológico,  superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

QUÍMICA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Química, bem como às metodologias do ensino de Química e à  

instrumentação para o ensino de Química, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico, superior e pós-

graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
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ZOOTECNIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Zootecnia e áreas afins, nos níveis de ensino básico, técnico, 

tecnológico, superior e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

SOCIOLOGIA: 

Ministrar aulas em disciplinas relacionadas à Sociologia, nos níveis de ensino básico, técnico, tecnológico superior 

e pós-graduação. Participar das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

Além das atividades acima descritas, também são atribuições do cargo de professor do ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico:  

a) Ministrar aulas nos cursos técnicos de nível médio, cursos superiores, pós-graduação e de formação inicial e 

continuada de trabalhadores, em conteúdos ou disciplinas ligadas às áreas de formação, quer no respectivo 

campus ou fora dele. 

b) Prestar consultoria e assessoria na implantação, coordenação, administração de cursos, acompanhamento de 

projetos de interesse do Instituto e desempenhar outras atividades correlatas.  

c) Realizar atividades de orientação de alunos em desenvolvimento de projetos, trabalhos de conclusão de curso 

e similares, estágios e monitorias.  

d) Atuar em atividades de pesquisa aplicada e extensão, elaborando, desenvolvendo e executando projetos, 

desde o encaminhamento aos órgãos de fomento até suas finalizações. 

e) Manter produção científica, quando participante de programas de pós-graduação, tais como elaborar, 

encaminhar artigos para revistas e para congressos.  

f) Participar de comissões e/ou colegiados internos e/ou externos para tratar de assuntos administrativos e de 

interesse da Instituição.  

g) Realizar atividades de extensão como consultorias, assessorias e prestações de serviços.  

h) Participar de bancas examinadoras e outras atividades previstas em regulamento interno de atividades 

docentes do IFMT. 
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Edital nº 78, de 06 de setembro de 2018.  

Concurso Público para Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico para o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CARGO/ÁREA DE PROFESSOR EBTT. 

 

Língua Portuguesa (EXCETO para a área de Português/Inglês) - 10 (dez) questões.  

1.Interpretação de textos. 2.Fonética e fonologia: acentuação, crase. 3.Ortografia: homônimos e parônimos. 

4.Morfologia: classes de palavras e suas flexões. 5. , regência verbal e nominal, uso dos 

pronomes. 6.Textualidade e estilo: recursos de coesão e coerência, continuidade e progressão textual, denotação 

e conotação. 

Fundamentos da Educação e Legislação - 10 (dez) questões.  

1.Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2. Lei 8.112/ 1990 e suas atualizações. 3.Decreto 1.171/ 

1994 e suas atualizações. 4. Lei 9.394 /1996 e suas alterações. 5.Lei 11.892 /2008 e Lei 13.005/2014. 6. Lei 

12.711/2012, com alterações introduzidas pela Lei 13.409/2016.  7.  Decreto 7.824/2012 e suas atualizações. 8.  

Portaria Normativa MEC nº 18/2012.  9. Portaria Normativa MEC n° 9/2017. 10. A Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica no Brasil: 10.1 concepções e diretrizes; 10.1.1Políticas; 10.1.2 Estrutura; 10.1.3 Organização e 

funcionamento da educação. 10.1.4 Resolução CNE/CEB nº 6/2012. 11. Democratização do acesso e permanência 

escolar.  12. Gestão da educação. 13. A pesquisa como princípio educativo. 14.Planejamento da educação e de 

ensino. 15. Avaliação da educação e de ensino. 16. Processos de ensino-aprendizagem. 17.Educação inclusiva: 

17.1 Educação e gênero; 17.1.2 Relações étnico-raciais e indígenas; 18. Educação em direitos humanos. 19.  

Educação ambiental.  

Conhecimentos Específicos 20 (vinte) questões específicas para cada área (EXCETO para a área, 

Português/Inglês):  

 

 Área: Agronomia 

1.Solos: 1.1. Preparo e correção do solo; 1.2. Fertilidade do solo e nutrição de plantas; 1.3. Adubos e adubação; 

1.4. Conservação do solo. 2. Ecofisiologia e fenologia de plantas cultivadas. 3. Propagação sexuada e assexuada. 4. 

Escolha de cultivares. 5. Sistemas de produção de espécies agrícolas (grandes culturas, olerícolas e fruteiras): 5.1. 

Sistema de plantio direto; 5.2. Rotação, sucessão e consórcio de culturas; 5.3. Técnicas de semeadura ou plantio; 

5.4. Tratos culturais; 5.5. Manejo integrado de pragas; 5.6. Manejo integrado de plantas daninhas; 5.7. Manejo 

integrado de doenças. 6. Tecnologia e Produção de Sementes. 7. Microbiologia Agrícola. 8.Uso de agroquímicos. 

9. Sistemas Integrados de Produção. 10. Geotecnologias e Agricultura de Precisão. 11. Colheita e pós-colheita de 

produtos agrícolas. 12. Máquinas e implementos agrícolas. 13. Experimentação agrícola. 14. Princípios básicos da 

experimentação. 15. Delineamentos experimentais. 16. Genética e melhoramento de plantas. 17. Forragicultura e 

pastagens. 18. Nutrição animal: alimentos volumosos e concentrados. 19. Produção animal: aspectos técnicos das 

explorações bovina, ovina, suína e avícola. 

 

Área: Biotecnologia 

1. Biotecnologia e suas subáreas: Definições, conceitos, perspectivas e aplicações. Desenvolvimento de um 

processo biotecnológico. Fundamentação e aplicação das técnicas de biotecnologia nas diferentes áreas do 

conhecimento biológico. 2. Biotecnologia dos Alimentos: Estudo de microrganismos para aplicação em processos 
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de produção biotecnológica de aditivos e insumos para indústria de alimentos. Tipos de microrganismos 

envolvidos, reações principais, produtos e subprodutos. 3. Biotecnologia Ambiental: Bases Ecológicas para 

Biotecnologia Ambiental, Estrutura e função de ecossistemas; quantificação de impacto ambiental; os principais 

fatores bióticos e abióticos que influenciam as técnicas biológicas de aplicação ambiental. Produção e 

características gerais de biofármacos, biodefensivos e biofertilizantes. Melhoramento genético animal e vegetal. 

Introdução ao Melhoramento Genético: Importância, objetivos, problemas, resultados atuais. Melhoramento 

genético de microrganismos. Mutação e recombinação em microrganismos. Seleção de microrganismos 

melhorados. A base genética e citogenética de melhoramento de plantas. Variação genotípica e variação 

fenotípica. Poliploidia, mutações, autoincompatibilidade. Fontes de material para o melhoramento. Variedades 

locais. Introdução de material de outras regiões. Centros de origem. Conservação de propágulos. Classificação das 

plantas segundo o modo de reprodução e sua relação com o melhoramento. Equilíbrio em populações de 

espécies vegetais e animais. Métodos de melhoramento de plantas autógamas, de plantas alógamas e de animais. 

Considerações gerais em vegetais: Seleção; Hibridação; método de pedigree; método de população; método de 

retrocruzamento; Hibridação múltipla e variedades multilinhas. O uso do vigor de híbrido. Seleção. Seleção 

recorrente. Testes de progênie e variedades sintéticas. Uso de vigor de híbrido. Melhoramento de plantas de 

propagação vegetativa. 4. Genética: Genética mendeliana; Material genético; Mecânica celular, determinação e 

diferenciação sexual; Ligação, recombinação e mapeamento cromossômico; Ultraestrutura do gene; Regulação 

gênica; Estrutura e modificações cromossômicas, variações numéricas e estruturais; Herança extracromossômica 

e herança poligênica; Genética de bactéria e resistência a antibióticos; Introdução à engenharia genética. 4. 

Biologia Celular e Molecular: Introdução à Biologia Celular, organização da célula e métodos de estudo. 

Organização molecular da célula. Superfície celular. Núcleo, cromatina e cromossomas. Sistema de 

endomembranas. Organelas transdutoras de energia. Ciclo celular. Diferenciação celular. Estrutura geral da célula 

animal e vegetal. Métodos de estudos de células e tecidos animais e vegetais. Trocas entre a célula e o meio. 

Armazenamento e transmissão da informação genética. Formação e armazenamento de energia. Processos de 

Síntese de biomoléculas células de procariotos e eucariotos. Digestão intracelular. Regulação dos processos 

fisiológicos celulares. Estrutura dos ácidos nucleicos. Organização da cromatina e estrutura dos cromossomos. 

Gene. Mecanismos de replicação de DNA em procariotos e eucariotos. Aspectos moleculares das mutações, 

recombinações e reparo de DNA. Transcrição e processamento do RNA. Mecanismos de regulação da expressão 

em procariotos e eucariotos. Transpostos. Tecnologia do DNA recombinante. Enzimas de restrição. Vetores e 

clonagem molecular. Técnica de sequenciamento e montagem de genomas, bibliotecas genômicas e de DNA. PCR. 

Transformação bacteriana. Eletroforese de ácidos nucleicos. Técnicas de hibridação molecular. Sequenciamento 

de DNA e Genômica. 5. Bioética: Ética, moral, bioética em biotecnologia. Ética e manipulação genética, comitês 

de ética em pesquisa em seres humanos. 6. Biossegurança: Biossegurança de laboratórios e manipulação de 

organismos patogênicos, instalações e equipamentos para laboratório, geração, manuseio, transporte e descarte 

de lixo biológico e não biológico, princípios da lei de biossegurança de agentes químicos, físicos e biológicos.7. 

Bioquímica: Estrutura e função de carboidratos, lipídios, aminoácidos e proteínas. Tamponamento e titulação de 

aminoácidos. Enzimas e cinética enzimática. Aplicações de potenciometria, espectrofotometria e centrifugação. 

Metabolismo energético e metabolismo de carboidratos, lipídios e proteínas. Técnicas de identificação e 

quantificação de biomoléculas.  Integração e regulação metabólica. 8. Microbiologia: Características gerais de 

bactérias, protozoários, algas e fungos. Isolamento e cultivo de microrganismos. Reprodução e crescimento 

microbiano. Metabolismo microbiano. Noções de taxonomia e classificação de microrganismos. Metodologias de 

caracterização taxonômica convencional: morfologia e micromorfologia, caracterização fenotípica e bioquímica. 

Quimiotaxonomia. Caracterização molecular. Aspectos genéticos e bioquímicos dos microrganismos. Mecanismos 
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de recombinação em bactérias e fungos. Controle dos microrganismos. Aplicações biotecnológicas dos 

microrganismos.  9. Análises Físico-Químicas: Amostragem; Análises de água tratada, mineral, natural e de 

Efluente; Análises específicas em carne e produtos cárneos; Análises específicas em leite e produtos lácteos; 

Análises específicas em adoçantes, atividade antioxidante, flavonoides e ácidos fenólicos, metais pesados, resíduo 

de antibióticos, resíduo de pesticidas, vitaminas e micotoxinas; Análises Genéricas; Análises Organolépticas; 

Composição Centesimal; Minerais. Tecnologia enzimática e das Fermentações: enzimologia. Introdução à 

Tecnologia das Fermentações. Fermentação industrial como processo genérico: desenvolvimento dos 

microrganismos, nutrição e fatores de crescimento, cultivo dos microrganismos, aspectos bioquímicos das 

fermentações. Biorreatores. Modos de condução de processos fermentativos. Fermentação alcoólica. 

Fermentação lática. Fermentação acética. Métodos de Extração, Separação e Purificação de Bioprodutos: 

Métodos de precipitação e purificação de bioprodutos. Métodos de extração úmidos e secos. Introdução à 

cromatografia e espectrofotometria. Eletroforese. Métodos de identificação de biomoléculas: IV, UV-Vis. 10. 

Análise Toxicológica: Agentes tóxicos. Toxicologia cinética e dinâmica. Avaliação da toxidade e gerenciamento de 

risco. Toxicidade ambiental. Toxicidade alimentar. Toxicologia ocupacional. Toxicologia medicamentosa. Testes de 

toxicidade. Análises toxicológicas e detecção de xenobióticos ou de seus metabólitos no ambiente e em 

bioprodutos. 11. Propriedade Intelectual: Processos de registros de propriedade intelectual, patentes e marcas, 

formulários INPI. Transferência de tecnologia. 

 

Área: Direito 

I - Direito Constitucional  

1. Direito Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais. 2.Direitos Sociais. 3. Conceito, objeto e elementos da 

Constituição Federal. 4.Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 5.Nacionalidade; Organização do Estado e dos 

Poderes.   

 II - Direito do Consumidor  

1. Direito do Consumidor: da Política Nacional de Relações de Consumo. 2. Da Responsabilidade pelo Fato das 

Práticas Abusivas. 3. Do Produto e do Serviço. 4. Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço.  

III - Legislação Ambiental  

1. Conceitos Básicos da Legislação Ambiental. 2. Política Ambiental Brasileira. 3.Normas Técnicas: EIA, RIMA. 4. 

Licenças Ambientais. 5. Legislação Federal, Estadual e Municipal sobre Efluentes Líquidos e Solos Contaminados. 

6. Crimes Ambientais.  

IV - Direito Tributário 

 1. Direito Tributário: Conceito e Classificação dos Tributos. 2. Limitações do Poder de Tributar. 3.Obrigação 

Tributária, Fato Gerador; Crédito Tributário.  

V - Direito Administrativo 

1. Direito Administrativo: Administração Pública. 1.1. Poderes Administrativos; 1.2. Atos Administrativos; 1.3 

Contratos Administrativos e Licitaçã.  2. Servidores Públicos. 2.1. Responsabilidade Civil do Estado; 2.2 

Improbidade Administrativa. 3. Ética Pública.  

 VI - Direito Administrativo Aduaneiro.  

1. Regulamento Aduaneiro. 2. Procedimentos Administrativos e Jurídicos na Importação e Exportação. 3. As 

Normas da Organização Mundial do Comércio no Direito Brasileiro. 4.Transporte Internacional de Carga. 5.Crimes 

nas Atividades de Comércio Exterior. 6. Prática na Operacionalização da Exportação/Importação. 7.Seguro 

Internacional de Carga.   

VII - Direito de Construir  
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1. Direito de Construir na Ordem Constitucional e Civil Brasileira. 2. Licença para Construir-Ato Administrativo. 

VIII - Direito do Trabalho  

1. Introdução ao Direito do Trabalho; 1.1 Contrato de Trabalho; 1.2 Empregado e Empregador; 1.3 Remuneração 

e Salário.; 1.4 13º Salário; 1.5 FGTS; 1.6. PIS/PASEP; 1.7 Jornada de Trabalho, Hora Extra, Hora Noturna, Períodos 

de Descanso. 2. Proteção do Trabalho da Mulher e do Menor. 3. Suspensão e Interrupção do Contrato de 

Trabalho; 3.1.Cessação do Contrato de Trabalho. 4. Segurança e higiene do trabalho, periculosidade e 

insalubridade. 5. Acidente do trabalho e moléstia profissional. 6. Trabalho decente e dignidade do trabalhador. 7. 

A inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 

IX - Direito Civil  

1. Relações do Direito: Direito e Religião, Direito e Moral e Direito e Regras de Trato Social. 2. Pessoas; Coisas e 

Bens e suas Classificações. 3. Fato e Ato Jurídico.  4.Responsabilidade Civil. 

X - Direito Empresarial: 

1. Teoria da Empresa e as Sociedades Empresárias. 2.Espécies de Títulos de Créditos. 

 

Área: Educação Física 

1.História da Educação Física: 1.1. Aspectos históricos da Educação no Brasil e no Mundo; 1.2 História da 

Educação Física e estabelecimento de sua identidade;  1.3. Evolução da Educação Física na Europa, na América 

Latina e no Brasil; 1.4 - Constituição sócio-histórica da Educação Física como prática de intervenção pedagógica. 2. 

Pedagogia do esporte escolar: 2.1.  Metodologias de ensino-aprendizagem dos esportes coletivos; 2.2. Esporte de 

Aventura e sua relação com o Meio Ambiente. 3. Corpo:3.1. O conceito de corpo e sua aplicação na Educação 

Básica; 3.2. Conceitos de saúde, estética, aprendizagem motora e psicomotora; 3.3.Exercícios físicos e qualidade 

de vida no trabalho; 4. Jogo/brincadeira: 4.1. Teóricos e teorias sobre o Jogo, o brinquedo e a brincadeira; 4.2. A 

brincadei  4.3. O conceito de recreação; 4.4. O Jogo como um fenômeno 

atemporal; 4.5. O jogo como conteúdo nos diferentes níveis de ensino; 4.6. Jogos e culturas indígenas: 

possibilidades para a educação intercultural na escola. 5. Educação física no ensino médio: 5.1 Objetivos da 

Educação Física no Ensino Médio; 5.2. Conteúdos da Educação Física no Ensino Médio. 5.3. Procedimentos 

metodológicos e avaliação da Educação Física no Ensino Médio. 6. Atividades rítmicas, expressivas e dança: 6.1. 

Terminologia e conceitos básicos das atividades rítmicas, expressivas e da dança; 6.2. Introdução à história da 

dança e seus elementos, vivências, improvisação e composição coreográfica possíveis de serem trabalhados na 

escola; 6.3. A linguagem da dança como expressão histórica e cultural, étnica, folclórica, popular, clássica e 

moderna adaptada ao âmbito escolar. 7. A Educação Física adaptada: 7.1. Como conteúdo estratégico no 

processo de inclusão no contexto escolar e seus aspectos interdisciplinares; 7.2. Planejamento de programas em 

Educação Física adaptada. 8. Educação Física, mídia e tecnologias digitais: 8.1 Novos suportes e novas linguagens 

na constituição do campo do conhecimento. 9. Bases Legais para o ensino médio. 10. Ginástica: 10.1 - Ginástica 

como conteúdo da cultura corporal; 10.2. Abordagem das tendências que historicamente influenciaram e 

influenciam a prática da Ginástica; 10.3. Metodologias de ensino para exploração dos elementos das modalidades 

de Ginástica e de composição de coreografias no ambiente escolar. 

 

 Área: Engenharia de Controle e Automação 

1. Metrologia, Instrumentação e controle de processos. 2. Controle clássico e controle moderno. 3. Automação 

Industrial. 4. Eletrônica analógica e eletrônica digital. 5. Eletrônica de potência: 5.1. Circuitos de disparo de chaves 

semicondutoras; 5.2. Inversor de frequência; 5.3. Controlador de tensão alternada. 6. Automação: 6.1 

Controladores Lógicos programáveis (CLP): Origem, evolução, funcionamento e hardware. 6.1.1 Elementos de 
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entrada e saída para CLP; 6.1.2 Instruções básicas em CLP (lógicas, aritméticas, comparação, contagem e 

temporização); 6.1.3 Instruções avançadas em CLP (sinais analógicos e sub-rotinas); 6.1.4 Programação de CLP 

utilizando linguagens para sistemas industriais segundo a norma IEC 61131. 7.Redes Industriais: Definições, 

topologias, requisitos de software e hardware, principais tecnologias, protocolos industriais e aplicações. 8. 

Acionamento de motores: Métodos de acionamentos; 8.1 Dispositivos de comando. 9. Microprocessadores e 

Microcontroladores.  10. Sistemas Lineares e análise de sinais. 11. Fundamentos de robóticas. 12.Eletricidade 

básica e circuitos: resistência, corrente, tensão, potência, resistores, indutores, capacitores, associações básicas 

em corrente contínua e corrente alternada, análise de circuitos elementares. 13. Projetos elétricos: elementos 

essenciais, aplicação prática em instalações comerciais e industriais, NBR 5410. 14. Desenho em software CAD (2D 

e 3D): comandos e elementos básicos. 

 

Área: Engenharia Sanitária 

1. Saneamento Ambiental: 1.1 Conceitos e definições; 1.2. Degradação ambiental; 1.3. Poluição e 

contaminação; 1.4. Doenças de veiculação hídrica; 1.5. Legislação: Lei Federal nº 11.445/2007 (com as devidas 

atualizações). 2. Recursos hídricos: 2.1. Bacia hidrográfica como unidade de gestão ambiental; 2.2. Legislação: Lei 

nº 9.433/1997 (com as devidas atualizações). 3. Gestão ambiental; 3.1. Estudo de impacto ambiental; 3.2. 

Licenciamento ambiental; 3.3. Padrões ambientais: Resolução CONAMA nº 357/2005 e suas respectivas 

alterações; 3.4 Resolução CONAMA nº 430/2011. 4. Controle de poluição da água: 4.1. Autodepuração; 4.2. 

Modelos matemáticos. 5. Abastecimento de água; 5.1. Componentes do sistema: 5.2. Tratamento de água de 

abastecimento; 5.3. Qualidade da água, padrão de potabilidade: Portaria MS 2.914/2011; 5.4. Tratamento de lodo 

de ETA. 6. Águas residuárias: 6.1. Sistemas de esgotamento sanitário; 6.2. Tratamento de águas residuárias; 6.3. 

Padrões de lançamento. 7. Resíduos sólidos; 7.1 Tipos de classes de resíduos; 7.2. Tratamento; 7.3. Disposição 

final; 7.4 Legislação: Lei nº 12.305/2010 (com as devidas atualizações).  8. Drenagem urbana: 8.1 

Inundações/precipitações máximas; 8.2. Microdrenagem/escoamento superficial direto; 8.3. Obras de 

macrodrenagem. 9. Instalações hidráulicas e sanitárias.  

Área: Filosofia 

1. Filosofia Antiga: 1.1. Origens da Filosofia Ocidental; 1.2. Pré-socráticos; 1.3. Sócrates e os sofistas; 1.4. Platão e 

a teoria das ideias; 1.5. Aristóteles: metafísica, ética e política; 1.6. Filosofias helenísticas. 2. Filosofia Medieval: fé 

e razão no pensamento medieval. 3. Filosofia Moderna: 3.1. Origens do pensamento moderno; 3.2. Ética e política 

na modernidade; 3.3. Teoria do Conhecimento: razão e experiência; 3.4. Iluminismo. 4. Filosofia Contemporânea: 

4.1. Filosofia da Ciência e as distintas formas do conhecimento científico; 4.2. Filosofia Analítica e o Positivismo 

Lógico; 4.3. Críticas à metafísica na contemporaneidade; 4.4. Materialismo Histórico; 4.5. Existencialismo; 4.6. 

Escola de Frankfurt; 4.7. Filosofia latino-americana. 5. O ensino da filosofia no Brasil. 

 

Área: Física 

I - Mecânica  

1. Mecânica: movimento em uma dimensão. 1.1. Movimento em duas e três dimensões. 2. Leis de Newton. 3. 

Trabalho e Energia. 4. Conservação da energia. 5. Sistemas de partículas e conservação do momento linear. 6. 

Colisões. Rotação. 7. Conservação do momento angular. 8. Equilíbrio dos corpos rígidos. 9.Gravitação. 10. Estática 

e dinâmica dos fluidos.  

II - Movimento Ondulatório.  
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1. Classificação das ondas. 1.1. Ondas periódicas;  1.2. Ondas Harmônicas: na corda, sonoras e eletromagnéticas. 

1.3. Movimento de ondas em cordas; 1.4. Interferência e ondas estacionárias; 1.5. Sistemas oscilantes; 1.6. 

Oscilações forçadas e amortecidas; 1.7. Movimento Harmônico Simples (MHS); 1.8. Energia no MHS. Ressonância.    

III - Termodinâmica.  

1. Termologia. 2. Calorimetria. 3.Dilatação dos sólidos e líquidos. 4.Transferência de calor por condução, 

convecção e radiação. 5.Transformações gasosas. 6.Energia interna de um gás. 7.Primeira Lei da Termodinâmica. 

8.Segunda Lei da Termodinâmica. 9.O ciclo de Carnot. 10.Máquinas térmicas. 11.Teoria cinética dos gases.  

IV -  Eletromagnetismo. 

 1. Carga elétrica, Condutores e dielétricos. 2. Processos de eletrização.  3. Campo elétrico. 4. Lei de Coulomb. 5. 

Lei de Gauss. Potencial elétrico. 6. Capacitores: 6.1 Associação de capacitores. 7. Corrente elétrica. 8. Resistência 

elétrica Leis de Ohm. 9.Associação de resistores. 10.Leis de Kirchhoff. 11.Circuitos simples e circuitos RC. 12. 

Campo magnético. 13. Lei de Ampére. 14. Lei de indução de Faraday. 15. Indutância. 16. Circuitos RLC. 17. 

Propriedades magnéticas da matéria. 18. Equações de Maxwell.  

V - Ótica.  

1. Propriedades da Luz. 2. Velocidade da luz. 3. Propagação da luz. 4. Princípio de Huygens. 5. Princípio de Fermat. 

6. Polarização da luz. 7. Interferência e Difração da Luz. 8. Princípios da óptica geométrica. 9. Leis da reflexão da 

luz. 10. Leis da refração da luz. 11. Formação de imagens em espelhos planos e esféricos. 12. Lentes esféricas. 13. 

Instrumentos ópticos. 14.Óptica da visão.  

VI - Física Moderna.  

1. Teoria da relatividade restrita. 2. Radiação de Corpo Negro e Quantização da Energia. 3. Efeito fotoelétrico. 4. 

Espalhamento Compton. Raio X. 5. Comprimento de ondas de Broglie. 6. O princípio da incerteza. 7.Modelos 

atômicos. 8.Equação de Schrödinger. 9.Noções de partículas elementares. 

 

Área: Geografia 

1.Epistemologia da Geografia: correntes e categorias. 2. A construção do conhecimento geográfico. 3. Geografia 

cultural e a construção das paisagens. 4. Geografia e Política: globalização e espaço geográfico; 4.1. Processos de 

industrialização, meio ambiente e globalização. 5. Produção do espaço geográfico mundial brasileiro e mato-

grossense; 5.1.. Estado e território e dinâmicas contemporâneas. 6. Geografia Urbana: urbanização e 

metropolização; 6.1 Segregação espacial e produção do espaço urbano. 7.Política e planejamento urbano. 8. 

Geografia da população: dinâmica demográfica. 9. Geografia agrária: a questão agrária e a questão agrícola nos 

sistemas políticos contemporâneos. 10. Noções Cartográficas: sistemas de informações geográficas; 10.1. 

Projeções e representações cartográficas; coordenadas geográficas; escalas; geoprocessamento e sensoriamento 

remoto. 11.Geografia física: noções básicas de geomorfologia, climatologia, hidrografia, biogeografia, ações 

antrópicas e impactos sociambientais. 12. Noções de astronomia: A Terra no espaço; movimentos da Terra; 

Estações do ano e fuso horário. 13. Fenômenos atmosféricos. Temas da atualidade política, econômica e 

socioambiental. 

 

Área: História 

1. História do Brasil: 1.1. A conquista e as populações indígenas; 1.2. O sistema colonial; 1.3. A economia colonial; 

1.4. A interiorização e a formação das fronteiras; 1.5. Cultura e Igreja no Brasil Colonial; 1.6. Escravismo no Brasil; 

1.7. Rebeliões, o período joanino e a Independência; 1.8. A Regência e o 1.º Reinado: organização do Estado e 

lutas políticas; 1.9. O 2.º Reinado; 1.10. Abolição e Imigração; 1.11. A crise do Império e o advento da República; 

1.12. Movimentos sociais no campo e nas cidades no período republicano; 1.13. A 1.ª República; 1.14. A 
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Revolução de 30 e o Estado Novo; 1.15. O Brasil de 1945 até 1964; 1.16. O golpe civil e militar e o período 

ditatorial; 1.17. Questões culturais, políticas e econômicas no Brasil contemporâneo. 2. História de Mato Grosso. 

3. História da América: 3.1. Culturas indígenas: maias, astecas e incas; 3.2. A conquista da América espanhola: 

dominação e resistência; 3.3. Formas de trabalho compulsório na América espanhola no período colonial; 3.4. 

Movimentos pela independência política na América espanhola; 3.5. A formação dos Estados nacionais na 

América Latina; 3.6. EUA: colonização, independência. 3.7. Revoluções na América Latina: México e Cuba; 3.8. 

Crise de 1929, New Deal e a hegemonia dos EUA no pós-guerra; 3.9. Militarismo, democracia e ditadura na 

América Latina no século XX. 4. História Antiga: 4.1. A polis clássica; 4.2. As conquistas de Alexandre e a formação 

do mundo helenístico; 4.3. A crise da república e o imperialismo romano; 4.4. O Império Romano e as invasões 

bárbaras. 5. História Medieval: 5.1. O cristianismo e a Igreja no medievo; 5.2. Estrutura e dinâmica da sociedade 

feudal; 5.3. A crise dos séculos XIV e XV. 6. História Moderna: 6.1. Renascimento e reformas religiosas; 6.2. O 

Estado moderno e o Absolutismo monárquico; 6.3. A crise do Antigo Regime e o Iluminismo; 6.4. As Revoluções 

inglesas do século XVII e a Revolução francesa de 1789; 6.5. Revolução industrial. 7. História Contemporânea: 7.1. 

A Europa e a expansão napoleônica; 7.2. As revoluções europeias no século XIX; 7.3. Os processos de unificação 

na Itália e Alemanha; 7.4. Imperialismo, neo-colonialismo e belle époque; 7.5. A 1.ª Guerra Mundial; 7.6. A 

Revolução Russa; 7.7. O período entre guerras: crises, conflitos e experiências totalitárias; 7.8. A 2.ª Guerra 

Mundial e a Guerra Fria; 7.9. Descolonização e os movimentos de libertação nacional na Ásia e África; 7.10. A 

queda do muro de Berlim, o fim do socialismo real e a desintegração da URSS; 7.11. Questões culturais, políticas e 

econômicas no mundo contemporâneo. 8. Ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena, conforme as Leis 

10.639/2003 e 11.645/2008. 9. A questão agrária e o meio ambiente: uma visão histórica do processo. 

10.Historiografia: 10.1. Tendências historiográficas do século XIX: historicismo, romantismo e a Escola Metódica; 

10.2. Marxismo: das origens à dogmática stalinista; 10.3. A escola dos Annales; 10.4. A New Left Review e a 

renovação da historiografia marxista. 

 

Área: Informática 

1. Algoritmos e Lógica de Programação. 2. Estrutura de Dados. 3. Programação Orientada a Objetos. 4. Engenharia 

de Software: 4.1. Definição; 4.2. Processo; 4.3. Gerência de Projeto. 5. Banco de Dados: 5.1. Fundamentos de 

Banco de Dados e sistemas de arquivo; 5.2. Modelo Entidade e Relacionamento (MER); 5.3. Normalização de 

dados e dependências funcionais; 5.4. Álgebra e cálculo relacional; 5.5. Arquitetura, modelos lógicos e 

representação física; 5.6. Organização de arquivos e métodos de acesso; 5.7. Linguagens de definição e 

manipulação de dados relacionais; 5.8. Linguagens de definição (DDL), manipulação (DML), controle (DCL) e 

transação (DTL) de dados relacionais; 5.9. Sistemas de suporte a decisão; 5.10. Conceitos básicos, arquiteturas e 

aplicações de Data Warehouse, ETL, OLAP e Data Mining; 5.11. Técnicas de modelagem e otimização de banco de 

dados; 5.12. Cluster em banco de dados; 5.13. BI  Business Inteligence; 5.14. Administração de usuários e perfis 

de acesso; 5.15. Controle de integridade e concorrência; 5.16. Backup e restauração de dados; 5.17. Proteção, 

tolerância a falhas e continuidade em banco de dados; 5.18. Regras de integridade, modelo funcional, processos e 

documentação de banco de dados; 5.19. Desenvolvimento de aplicações em banco de dados. 6. UML2. 7. Padrões 

de Projeto. 8. Linguagens de Programação: 8.1. Java; 8.2. Python; 8.3 PHP. 

 

Área: Pedagogia  

1.História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. 2.Função social da escola e do educador. 

3.Indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão. 4. Sistema educacional brasileiro. 5. Planejamento em 

educação. 6. Avaliação da educação. 7. Financiamento da educação. 8. Plano de desenvolvimento institucional: 
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projeto pedagógico institucional. 9. Democratização do acesso ao ensino e permanência escolar. 10. Formação 

docente. 11. Psicologia da Educação: teorias e fundamentos. 12. Educação básica: organização e financiamento. 

13. Educação superior: organização didático-pedagógica: 13.1. Formas de ingresso; 13.2. Avaliação de cursos. 14. 

Educação profissional e tecnológica: fundamentos e organização. 15. Currículo. 15.1 Currículo integrado. 15.2. 

Diretrizes curriculares nacionais. 16. Tendências pedagógicas e o processo de ensino e aprendizagem. 17. A 

interdisciplinaridade. 18. Projeto político-pedagógico. 19. Elementos do trabalho pedagógico: planejamento de 

ensino; objetivos; metodologias; avaliação da aprendizagem. 20. Gestão escolar; gestão democrática: histórico e 

concepções. 21. Direitos humanos. 22. Educação de jovens e adultos. 23. Educação e gênero. 24. Educação 

ambiental. 25. Educação para as relações étnico-raciais e indígenas. 26. Educação a distância. 27. Educação 

inclusiva. 

 

Área: Português/Inglês (30 questões) 

I) Português  

1. Língua, cultura e sociedade: 1.1. Concepções de língua e linguagem na ótica discursiva; 1.2. Diversidade 

linguística e variedades de registro, os usos sociais da linguagem e sua relação com cultura. 2. Leitura e produção 

textual: 2.1. Gêneros discursivos; 2.2. As marcas composicionais e estilísticas dos diferentes gêneros discursivos; 

2.3. A compreensão literal e a interpretativa, estratégias de leitura, os processos de implicitação; 2.4. As 

condições de produção da leitura e do texto; 2.5. Relações de sentido: sinonímia, antonímia, hiperonímia, 

hiponímia, campo semântico, figuras de linguagem; 2.6. Textualidade  coerência e coesão; 2.7. Argumentação. 3. 

Morfossintaxe: 3.1. Elementos mórficos do verbo e do nome; 3.2. Processos de formação de palavras; 3.3. 

Emprego e valor das classes gramaticais: adjetivo, advérbio, pronome, preposição; 3.4. Processo da coordenação 

e da subordinação; 3.5. Sintaxe de concordância, de colocação e de regência, o fenômeno da crase. 4.  Emprego 

dos sinais de pontuação. 5. Fonética e fonologia: classificação dos fonemas, encontros vocálicos e consonantais. 

6. Uso significativo no texto dos diversos recursos constitutivos da língua (níveis: fonológico, morfológico, 

sintático, semântico e textual/discursivo). 7. Documentos oficiais para o ensino de Língua Portuguesa (PCNEM, 

OCEM, OCEM-MT): metodologia, avaliação, estratégias de ensino e educação cidadã. 

II) Inglês 

1. Língua, ensino, aprendizagem: 1.1. Ensino de inglês instrumental, ensino de inglês para fins específicos, ensino 

de inglês por meio de gêneros discursivos e ensino comunicativo de inglês; 1.2. Concepções de aprendizagem de 

língua inglesa. 2. Análise linguística: forma, função e uso. 3. Os PCNEM, OCNEM e OCNEM/MT para o ensino de 

línguas estrangeiras: avaliação, interdisciplinaridade, multiletramentos. 4. A língua inglesa no mundo. 5. Leitura e 

compreensão de textos em inglês. 6. O uso das TIC no ensino e aprendizagem do inglês. 

 

Área: Química 

1. Estrutura Atômica. 2. Substâncias e Misturas. 3. Tabela Periódica e Propriedades. 4. Ligações Químicas. 5. 

Forças Intermoleculares e Geometria Molecular. 6. Funções Inorgânicas. 7. Reações Químicas. 8. Estequiometria. 

9. Soluções e Unidades de Concentração. 10. Propriedades Coligativas. 11. Termoquímica. 12. Equilíbrio Químico. 

13. Cinética Química. 14. Eletroquímica. 15. Compostos de Coordenação: estruturas, reações e catalisadores. 16. 

Volumetria. 17. Funções Orgânicas. 18. Polímeros Sintéticos. 19. Estereoquímica. 

 

Área: Sociologia 

1.Contexto histórico do surgimento da Sociologia. 2. As revoluções industrial e francesa. 3. A Sociologia como 

ciência. 4.Capitalismo e formação do pensamento social clássico: Max Weber, Émile Durkheim e Karl Marx. 5. 
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Perspectivas metodológicas: funcionalismo, individualismo metodológico e materialismo histórico dialético. 6. As 

teorias sociológicas de Norbert Elias e de Pierre Bourdieu. 7. Aspectos fundamentais da Sociologia: 7.1. Classe 

social, ação social e processos sociais; 7.2 Estrutura social e mecanismos de mudança; 7.3. Estratificação e 

mobilidade social; 7.4. Divisão social do trabalho e modos de produção; 8. Globalização: 8.1. Trabalho e 

tecnologia nas sociedades contemporâneas; 8.2. Ideologia, indústria cultural e cultura de massa; 9. Aspectos 

fundamentais da Antropologia: 9.1 Conceitos de civilização, cultura, organização social, identidade e etnicidade. 

10. Aspectos fundamentais da ciência política. 11. Política e poder: discussão conceitual. 12. Teoria do Estado e 

regimes políticos. 13. Movimentos sociais e políticos. 14. Sociologia rural: 14.1. Processos sociais agrários no 

Brasil. 15. Movimentos migratórios nacionais e internacionais no Brasil nos séculos XX e XXI. 16. Relações entre 

sociologia e educação. 17. A educação segundo as correntes sociológicas. 18. Educação e movimentos sociais. 19. 

A Educação e a escola na sociedade capitalista contemporânea. 

 

Área: Zootecnia 

1. Sistemas de produção animal: 1.1. Caracterização dos principais sistemas de bovinos, bubalinos, ovinos e 

caprinos; 1.2. Sistemas criatórios e manejo avícola em frangos de corte, poedeiras comerciais e avicultura 

alternativa; 1.3. Sistemas de produção e manejo nas diferentes fases da suinocultura: reprodução, gestação, 

maternidade, creche, crescimento e terminação; 1.4. Sistemas de criação e manejo em equideocultura; 1.5. 

Piscicultura: sistemas de produção, manejo e controle zootécnico da produção. 2. Alimentos, alimentação e 

manejo alimentar para animais ruminantes e não ruminantes: 2.1. Nutrientes e seu metabolismo; 2.2. Balanços 

nutricionais, exigências e deficiências; 2.3. Formulações de rações e aditivos utilizados na elaboração de dietas; 

2.4. Forragicultura: manejo de forragem; consórcio de gramíneas e leguminosas; processo de conservação. 3. 

Manejo sanitário aplicado à criação de bovinos, ovinos, caprinos, bubalinos, suínos, aves e equídeos: 3.1. Manejo 

de dejetos. 4. Melhoramento Genético Animal: herdabilidade; interação genótipo-ambiente, heterose, 

homozigose. 5. Ezoognósia: julgamento; exterior dos animais e funcionalidade. 5.1. Características raciais: bovinos 

de leite, bovinos de corte, caprinos de leite, caprinos de corte, ovinos, suínos e equinos.  6. Bioclimatologia: 6.1. 

Bem-estar, ambiência e comportamento animal; 6.2. Planejamento das instalações e edificações rurais. 7. 

Sustentabilidade em produção animal.  7.1. Modelos de integração lavoura-pecuária. 
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ANEXO IV  TEMAS PARA A PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO 

 

ÁREA: AGRONOMIA 

1.    Controle químico de doenças de plantas. 2.    Produção e beneficiamento de sementes. 3.  Ecofisiologia do 

algodoeiro. 4.  Manejo de pragas na cultura do milho. 5. Interpretação de análise de solo. 

 

ÁREA: BIOTECNOLOGIA 

1.  Uso da bioinformática como instrumento de apoio aos programas de melhoramento genético. 2.  Métodos de 

transformação genética em plantas para obtenção de resistência a estresses ambientais, herbicidas, fungos, 

bactérias, vírus e insetos. 3.  Biorreatores e bioprocessos: modos de condução de processos fermentativos e 

obtenção de bioprodutos. 4.  Cultura de células e tecidos no melhoramento genético vegetal. 5.  Purificação, 

imobilização e caracterização bioquímica de enzimas produzidas por microrganismos. 

 

ÁREA: DIREITO 

1. Direito Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais. 2. Direito Administrativo: Deveres e Poderes da 

Administração Pública. 3. Direito Administrativo: Modalidade de Licitação. 4.  Direito do Consumidor: Da 

Responsabilidade pelo Fato das Práticas Abusivas. 5. Direito Civil: Responsabilidade Civil.  

 

ÁREA: EDUCAÇÃO FÍSICA 

1. História da Educação Física e sua evolução na Europa, na América Latina e no Brasil. 2. Pedagogia do esporte 

escolar no nível médio: metodologia de ensino-aprendizagem para as modalidades coletivas. 3. Os efeitos da 

atividade física e do exercício físico na prevenção das doenças e na promoção da saúde de seus praticantes. 4. 

Esporte de Aventura e sua relação com o Meio Ambiente. 5. A linguagem da dança como expressão histórica e 

cultural, ética, folclórica, popular, clássica e moderna adaptada ao âmbito escolar. 

ÁREA: ENGENHARIA DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO 

1. Robótica Industrial: Cinemática Direta e Inversa. 2.Automação Industrial:  Programação de CLP.3. Eletrônica 

Analógica: Amplificadores Operacionais. 4. Eletrônica Digital: Flip-Flop. 5. Circuitos Elétricos: Kirchhoff; Thévenin; 

Norton; Superposição. 

 

ÁREA: ENGENHARIA SANITÁRIA 

1.Autodepuração dos Cursos D´água e Padrões Ambientais. 2.Processo e Grau de Tratamento dos Esgotos. 3. 

Esgotamento Sanitário. 4.Tratamento e Disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos. 5.Tecnologias de Tratamento 

de Água.    

  

ÁREA: FILOSOFIA 

 1. Introdução à Filosofia: definição da palavra e do sentido da Filosofia. 2.Teoria do conhecimento: a 

busca pela verdade. 3. Ciência, tecnologia e valores. 4. Trabalho e alienação. 5.O ensino de Filosofia no 

Brasil: possibilidades e desafios. 
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ÁREA: FÍSICA 

1. Capacitores. 2. Leis de Maxwell: Lei de Gauss para o magnetismo. 3.O princípio de Fermat. 4.O experimento de 

Michelson e Morley. 5.Relatividade restrita: os postulados de Einstein. 

 

ÁREA: GEOGRAFIA 

1. Crescimento da população mundial e Teorias Demográficas. 2. Escalas e Coordenadas Geográficas. 3. O papel 

do BRICS no cenário atual. 4. Mudanças climáticas: a questão do aquecimento global. 5. Estrutura e organização 

territorial das indústrias no Brasil. 

 

ÁREA: HISTÓRIA 

1.  História, cultura, política e sociedade na Polis Grega. 2.  Renascimento e Humanismo na Europa da Idade 

Moderna. 3. A ascensão dos regimes totalitários no período entre guerras e o surgimento do Estado Novo. 4.  

História e cultura afro-brasileira e indígena: a formação de quilombos em Mato Grosso. 5. A questão agrária em 

Mato Grosso: uma visão histórica do processo de ocupação territorial. 

 

ÁREA: INFORMÁTICA 

1. Interação Humano Computador. 2. Algoritmos Recursivos. 3. Arquitetura de Banco de Dados em 3 Níveis. 4. 

Padrões de Projeto. 5 View, Role e Schema em SGBD. 

 

ÁREA: PEDAGOGIA  

1. Estratégias e instrumentos de avaliação da aprendizagem na educação profissional. 2. Educação inclusiva: 

políticas e suas implicações organizacionais e pedagógicas. 3. Educação de jovens e adultos: a educação 

profissional como possibilidade de inclusão. 4. Os limites e as possibilidades da educação a distância na educação 

profissional. 5. O trabalho interdisciplinar e a práxis docente na educação profissional.  

 

ÁREA: PORTUGUÊS/INGLÊS (30 QUESTÕES) 

I) PORTUGUÊS  

1.Linguagem e variação linguística: a relação entre a oralidade e a escrita.2. A dimensão discursiva da linguagem e 

o trabalho com seus interlocutores. 3. A construção do sentido e seus efeitos na ironia, no humor e na 

ambiguidade. 4. Estruturas, relações e funções sintáticas nos enunciados da língua. 5. A estrutura macro e micro-

textual em textos dissertativos-argumentativos. 

II) INGLÊS 

1. Digital media and the use of technology in teaching English. 2. News readings practices in English. 3.Strategies 

in teaching reading in English. 4. Communication skills in context: at work. 5. Cohesion and coherence in 

understanding English texts. 

 

ÁREA: QUÍMICA 

1. Isomeria óptica. 2. Volumetria de neutralização. 3.Ligação iônica e covalente. 4. Ácidos e Bases. 5. 

Velocidade de reações químicas. 

 

ÁREA: SOCIOLOGIA 

1. Divisão do trabalho e emergência de classes sociais nas sociedades capitalistas ocidentais.  2. A objetividade 

científica como paradigma no surgimento da sociologia. 3. Objetivismo e subjetivismo na concepção sociológica 
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de Karl Marx e Max Weber. 4. Indivíduo e estrutura social na teoria sociológica de Émile Durkheim. 5. Atuação da 

escola na reprodução da sociedade na perspectiva sociológica de Pierre Bourdieu. 

 

ÁREA: ZOOTECNIA 

1. Sistemas de criação de suínos. 2. Manejo da ordenha e técnicas para melhoria na qualidade de leite. 3. 

Alimentação de cavalos atletas. 4. Manejo da cama utilizado na produção de frangos de corte. 5. Utilização de 

aditivos na alimentação de ruminantes.  
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE USO DE NOME SOCIAL

(Documento EXCLUSIVO para pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente em consonância com

sua identidade de gênero e solicita o uso de nome social)

À Comissão Organizadora do Concurso Público

Em conformidade com o Decreto 8.727/2016 e a Resolução CONSUP/IFMT 096, de 18 de outubro de 2017, eu,

_____________________________________________________________________ (nome civil do interessado), ,

portador(a) da Cédula de Identidade nº _________________________________ e inscrito(a) no CPF sob nº

_________________________________, solicito a inclusão e o uso do meu nome social

“____________________________________________________________________” (indicação do nome social),

nos registros do Concurso Público Edital 78/2018 do IFMT.

_______________________________, _____ de _______________________de 2018.

_______________________________________

Assinatura do Candidato
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ANEXO V – REQUERIMENTO DE RECURSO

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Nome

RG Órgão Expedidor

CPF Fone ( )

Cargo Pretendido

Nº de Inscrição

E-mail

O PRESENTE RECURSO REFERE-SE À/AO:
( ) indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição.
( ) indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência (PcD).
( ) indeferimento da inscrição do candidato à vaga reservada a Negros.

( ) decisão da Comissão de Heteroidentificação Complementar.
( ) indeferimento do pedido de condição especial para realização das provas.
( ) indeferimento da inscrição.
( ) conteúdo e formulação das questões da Prova Objetiva.
( ) gabarito da Prova Objetiva.
( ) resultado da pontuação na Prova Objetiva.
( ) resultado da Prova de Desempenho Didático.
( ) resultado da pontuação na Prova de Títulos.
( ) Outros ____________________________________________________________________

Justificativa do Candidato:
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________

_________________, ______de_____de______. _________________________
Assinatura do candidato

INSTRUÇÕES:
Somente serão analisados os recursos encaminhados dentro dos prazos previstos e formulados de acordo com as normas
estabelecidas neste edital.
No caso de recursos contra as questões da Prova Objetiva, estes deverão apresentar argumentação lógica e consistente,
devendo ainda estar acompanhados de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação.



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6YzkxMjphODRi:RnJpLCAxNCBTZXAgMjAxOCAxNToyNDoxNiAtMDMwMA==

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Reitoria

Edital nº 78, de 06 de setembro de 2018.

Concurso Público para Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico para o Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

ANEXO VI – REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU CONDIÇÕES

ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Nome

RG Órgão Expedidor

CPF Fone ( )

Cargo Pretendido

Nº de Inscrição

E-mail

Deseja participar da reserva de vagas destinadas a candidatos com deficiência, conforme previsto no Decreto

Federal nº 3.298/1999?

( ) Não ( ) Sim

Tipo de Deficiência:

( )Física ( ) Auditiva ( ) Visual ( ) Mental ( ) Múltipla

Necessita de condições especiais para realização da(s) prova(s)

( ) Não ( ) Sim

Em caso positivo, favor especificar:

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

ATENDIMENTO ESPECÍFICO:

( ) Lactante

Indicar o nome do responsável pela criança durante a realização da prova:

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_________________, ______de_____de______.

_________________________________

Assinatura do Candidato
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ANEXO VII – REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Nome

RG Órgão Expedidor

CPF Fone ( )

Cargo Pretendido

Nº de Inscrição

E-mail

Número de Identificação Social –
NIS (atribuído pelo CadÚnico)

Doador de medula óssea

Enviar cópia do cartão de doador de medula óssea ou documento expedido pelas entidades
cadastradas pelo Ministério da Saúde que comprovem tal condição, conforme especificado
nos subitens 7.5.1 e 7.5.2 do edital nº 78/2018.

Solicito isenção do pagamento da taxa de inscrição no Concurso Público regido pelo edital 91/2017, e DECLARO

que:

a) Estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o

Decreto nº 6.135/2007 e sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007; ou

b) Sou doador de medula óssea em entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, nos termos da Lei nº 13.656

de 30 de abril de 2018.

DECLARO ainda estar ciente de que a falsidade das declarações por mim firmadas no presente documento poderá

ensejar sanções civis e, principalmente, criminais (Art. 299 do Código Penal) e responsabilização legal prevista

pela Lei nº 12.101/2009, art. 15,§ 1º, alterada pela Lei nº 12.868/2013.

_________________, ______de_____de______.

_________________________________

Assinatura do Candidato
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ANEXO VIII – AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL(preto,pardo)
IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Nome

RG Órgão Expedidor

CPF Fone ( )

Cargo Pretendido

Nº de Inscrição

E-mail

Declaro para o fim específico de atender o edital 78/2018 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

de Mato Grosso, que sou __________________________________.

Declaro ainda que os seguintes motivos justificam minha autodeclaração:

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

Estou ciente de que, o candidato que prestar informações falsas relativas às exigências estabelecidas quanto à

autodeclaração “será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua

admissão ao serviço ou emprego público após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis” (Parágrafo único do art 2º, da Lei nº

12.990, de 9 de junho de 2014).

_____________________, _____ de ___________________ de 20____.

____________________________________

Assinatura do candidato


